
MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

OBJETO: Sistema de Registro de Preços para Contratação de Empresa para Fornecimento Parcelado de 
Combustível (Óleo Diesel S500
equipamentos pertencentes à frota da Prefeitura
conforme especificações do ANEXO I 

ITEM 

1 DO OBJETO DO PREGÃO

2 A LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

3 DO CREDENCIAMENTO

4 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

5 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

7 
DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
LANCES 

8 ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

9 DA HABILITAÇÃO 

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11 DOS RECURSOS 

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15 DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16 DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

17 DO FORNECIMENTO

18 DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO

19 DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

20 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21 DA IMPUGNAÇÃO AO 

22 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

23 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 04/2021 
 
 

Sistema de Registro de Preços para Contratação de Empresa para Fornecimento Parcelado de 
500), a fim de suprir as necessidades de abastecimentos dos veículos e 

equipamentos pertencentes à frota da Prefeitura e Fundo Municipal de Saúde, durante o exercício de 2021, 
conforme especificações do ANEXO I - Termo de Referência, do Edital. 

ASSUNTO DO ITEM NO EDITAL 

DO OBJETO DO PREGÃO 

A LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

DO CREDENCIAMENTO 

DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

DO FORNECIMENTO 

DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO 

DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Sistema de Registro de Preços para Contratação de Empresa para Fornecimento Parcelado de 
necessidades de abastecimentos dos veículos e 

Fundo Municipal de Saúde, durante o exercício de 2021, 

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 



MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

EDITAL 

Processo nº: 04/2021 
Modalidade: Pregão nº 04/2021
Edital nº: 04/2021 
Forma: Eletrônica 
Tipo: Menor Preço por Item. 
Objeto: Sistema de Registro de Preços para Contratação de Empresa para Fornecimento Parcelado de 
Combustível (Óleo Diesel S500
equipamentos pertencentes à frota 
Assistência Social, durante o exercício de 2021, conforme especificações do ANEXO I 
Referência, do Edital. 

O MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
CNPJ/MF sob o nº 13.094.446/0001
Estado de Sergipe, neste ato representado por seu
torna público que será realizada licitação da modalidade 
Preço por Item”, que observará os preceitos de direito público e em especial as disposições da Lei nº 
10.520/2002, Decretos Municipais nº 
alterações, Decreto 10.024/2019
147/2014 e 155/2016, será regido pelas condições estabelecidas no presente Edital e nos seus anexos, 
observando o seguinte: 
 
LIMITE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS:
Dia 16/04/2021 às 08:59h (oito horas e cinquenta e nove minutos
ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:
Dia 16/04/2021 às 9h (nove horas
 
 
 

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: 
 
1.0 – DO OBJETO DO PREGÃO
 
1.1.  A presente licitação tem por finalidade o 
Empresa para Fornecimento Parcelado de Combustíve
necessidades de abastecimentos dos veículos e equipamentos pertencentes à frota da Prefeitura, Fundo 
Municipal de Saúde e Fundo Municipal de Assistência Social, durante o exercício de 2021
especificações do ANEXO I - Termo de Referência, do E
 
1.2. A quantidade total aproximada dos itens encontra

 
1.2.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei n
 

1.3. O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses, incluídas eventuais 
prorrogações, conforme o inciso III do § 3
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 04/2021
 
 

MODO DE DISPUTA ABERTO 
 

1 

Sistema de Registro de Preços para Contratação de Empresa para Fornecimento Parcelado de 
500), a fim de suprir as necessidades de abastecimentos dos veículos e 

equipamentos pertencentes à frota da Prefeitura, Fundo Municipal de Saúde
Assistência Social, durante o exercício de 2021, conforme especificações do ANEXO I 

 
NOSSA SENHORA DAS DORES, pessoas jurídica de direito público,

094.446/0001-74, com sede na Rua João dos Reis Lima Neto, n° 
, neste ato representado por seu Prefeito o Srº LUZ MARIO PEREIRA DE SANTANA

torna público que será realizada licitação da modalidade PREGÃO ELETRÔNICO
que observará os preceitos de direito público e em especial as disposições da Lei nº 

Decretos Municipais nº 617/2018, e 670/2020, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93 e suas 
, Decreto 10.024/2019 e a Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar n° 

147/2014 e 155/2016, será regido pelas condições estabelecidas no presente Edital e nos seus anexos, 

MENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 
oito horas e cinquenta e nove minutos) 

DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO: 
nove horas). 

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.licitanet.com.br

DO OBJETO DO PREGÃO 

A presente licitação tem por finalidade o Sistema de Registro de Preços para Contratação de 
Fornecimento Parcelado de Combustível (Óleo Diesel S500

necessidades de abastecimentos dos veículos e equipamentos pertencentes à frota da Prefeitura, Fundo 
Fundo Municipal de Assistência Social, durante o exercício de 2021

Termo de Referência, do Edital. 

1.2. A quantidade total aproximada dos itens encontra-se no Anexo I – Termo de Referência. 

1.2.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 
do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

1.3. O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses, incluídas eventuais 
inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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1 

Sistema de Registro de Preços para Contratação de Empresa para Fornecimento Parcelado de 
), a fim de suprir as necessidades de abastecimentos dos veículos e 

da Prefeitura, Fundo Municipal de Saúde e Fundo Municipal de 
Assistência Social, durante o exercício de 2021, conforme especificações do ANEXO I - Termo de 

pessoas jurídica de direito público, inscrito no 
, n° 64, Centro, nesta Cidade, 

LUZ MARIO PEREIRA DE SANTANA, 
ELETRÔNICO SRP, do tipo “Menor 

que observará os preceitos de direito público e em especial as disposições da Lei nº 
subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93 e suas 

e a Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar n° 
147/2014 e 155/2016, será regido pelas condições estabelecidas no presente Edital e nos seus anexos, 

licitanet.com.br 

Sistema de Registro de Preços para Contratação de 
500), a fim de suprir as 

necessidades de abastecimentos dos veículos e equipamentos pertencentes à frota da Prefeitura, Fundo 
Fundo Municipal de Assistência Social, durante o exercício de 2021, conforme 

Termo de Referência.  

1.2.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 

1.3. O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses, incluídas eventuais 
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1.4. DA PREVISÃO DA DESPESA
 
1.4.1. A previsão da despesa com a aquisição de que trata o objeto desta licitação, está
Administrativo, o qual será divulgado ao iniciar a Fase
ofertas. 
 
2.0 – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
 
2.1 O presente procedimento licitatório é disciplinado pela 
617/2018 de 01 de outubro de 2018, 670 de 6 de abril de 2020 suas alterações, subsidiariamente, a Lei nº 
8.666/93 e suas alterações, Decreto 10.024/2019 e a Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei 
Complementar n° 147/2014 e 15
anexos, todos os dispositivos em suas atuais redações
anexos. 
 
3.0 – DO CREDENCIAMENTO
 
3.1 Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema “PREGÃO 
ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/
 
3.2 O credenciamento dar-se
para acesso ao sistema eletrônico;
 
3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção 
forma eletrônica; 
 
3.4 O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir do 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123,
pequeno porte e equiparadas; 
 
3.5 O licitante responsabiliza
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pratic
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de a

 
 

4.0 – DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
 
4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à 
documentação, constantes deste Edital e seus Anexos, e que detenham atividade compatível e pertinente com o 
seu objeto; 
4.1.1. Face a peculiaridade do objeto, não será reservada cota de item, nos termos do Inciso II, art. 49, da LC 
123/06. 
 
4.2 - A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas 
no presente Edital, bem como, 
inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da 
proponente, no referido certame;
 
4.3 Não cabe aos licitantes, após sua abertura, 
quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus 
anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO (TERMO DE REFERÊNCI
 
4.4 Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em 
campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de 
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DA PREVISÃO DA DESPESA 

.1. A previsão da despesa com a aquisição de que trata o objeto desta licitação, está
qual será divulgado ao iniciar a Fase de Lances para análise e aceitação ou não das melhores 

A LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

O presente procedimento licitatório é disciplinado pela Lei nº 10.520/2002, 
617/2018 de 01 de outubro de 2018, 670 de 6 de abril de 2020 suas alterações, subsidiariamente, a Lei nº 
8.666/93 e suas alterações, Decreto 10.024/2019 e a Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei 
Complementar n° 147/2014 e 155/2016, será regido pelas condições estabelecidas no presente Edital e nos seus 

em suas atuais redações, pelas condições estabelecidas no presente Edital e seus 

DO CREDENCIAMENTO 

Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema “PREGÃO 
https://licitanet.com.br/; 

se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, 
a acesso ao sistema eletrônico; 

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 

O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir do 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à 
documentação, constantes deste Edital e seus Anexos, e que detenham atividade compatível e pertinente com o 

4.1.1. Face a peculiaridade do objeto, não será reservada cota de item, nos termos do Inciso II, art. 49, da LC 

A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas 
 a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, 

inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da 
proponente, no referido certame; 

Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação 
quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus 
anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO (TERMO DE REFERÊNCI

Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em 
campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

3 

.1. A previsão da despesa com a aquisição de que trata o objeto desta licitação, está registrada no Processo 
e aceitação ou não das melhores 

Lei nº 10.520/2002, Decretos Municipais nº 
617/2018 de 01 de outubro de 2018, 670 de 6 de abril de 2020 suas alterações, subsidiariamente, a Lei nº 
8.666/93 e suas alterações, Decreto 10.024/2019 e a Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei 

5/2016, será regido pelas condições estabelecidas no presente Edital e nos seus 
, pelas condições estabelecidas no presente Edital e seus 

Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema “PREGÃO 

á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, 

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu 
de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão na 

O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir do 
de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 

se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
ados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
cesso, ainda que por terceiros. 

4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à 
documentação, constantes deste Edital e seus Anexos, e que detenham atividade compatível e pertinente com o 

4.1.1. Face a peculiaridade do objeto, não será reservada cota de item, nos termos do Inciso II, art. 49, da LC 

A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas 
a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, 

inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da 

alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação 
quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus 
anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO (TERMO DE REFERÊNCIA); 

Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em 
campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de 
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preços está em conformidade com as exigências do inst
constante do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA);
 
4.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante 
às sanções previstas no edital e Leis Federais nº 10.
4.6 Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO: 
objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da 
legislação a ele correlata, inclusive quanto
site https://licitanet.com.br/; 
 
4.6.1 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio da Plataforma 
Eletrônica, observada data e horário limite estabelecidos.
 
a)    O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de remuneração pela 
utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, que poderá escolher entre os 
Planos de Adesão abaixo: 
 
a.1 – Para todas  as empresas com exceção das MEI’s.
 

30 dias 
R$ 132,20 

 
a.2 – Para  as MEI’s. 
 

30 dias 
R$ 112,40 

 
b) O referido pagamento/remuneração 
 
4.6.1 Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão a 
todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observânc
contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo;
 
4.6.2 Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade 
exclusiva do licitante, não sendo do Município de 
pelos mesmos. O licitante também é o único responsável pelas transações que forem efetuadas em seu nome no 
Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão;
 
4.6.3 As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da dat
sessão pública via internet; 
 
4.6.4 O credenciamento dar-se
para acesso ao Sistema Eletrônico, no site: 
 
4.6.5 O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do 
Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao Pregão Eletrônico; 
 
4.6.6 O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou do Município 
de Nossa Senhora das Dores, promotora da 
indevido da senha, ainda que, por terceiros;
 
4.6.7 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato 
bloqueio de acesso; 
 
4.7 Não poderão participar
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preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica 
constante do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA); 

A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante 
às sanções previstas no edital e Leis Federais nº 10.520/02 e 8.666/93; 

Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO: Somente via internet, os interessados cujo 
objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da 
legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente credenciadas, através do 

4.6.1 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
nte e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio da Plataforma 

Eletrônica, observada data e horário limite estabelecidos. 

O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de remuneração pela 
utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, que poderá escolher entre os 

as  as empresas com exceção das MEI’s. 

90 dias 180 dias 
R$ 195,20 R$ 276,20 

90 dias 180 dias 
R$ 175,40 R$ 250,10 

b) O referido pagamento/remuneração possui amparo legal no inciso III do art. 5º da Lei nº 10.520/02.

Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão a 
todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observânc
contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo; 

Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade 
exclusiva do licitante, não sendo do Município de Nossa Senhora das Dores, em nenhuma 
pelos mesmos. O licitante também é o único responsável pelas transações que forem efetuadas em seu nome no 
Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão; 

As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da dat

se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, 
para acesso ao Sistema Eletrônico, no site: https://licitanet.com.br/; 

O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do 
Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou do Município 

, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido da senha, ainda que, por terceiros; 

A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato 

Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, as empresas enquadradas nos casos a 
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rumento convocatório, bem como a descritiva técnica 

A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante 

Somente via internet, os interessados cujo 
objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da 

à documentação, e que estejam devidamente credenciadas, através do 

4.6.1 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
nte e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio da Plataforma 

O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de remuneração pela 
utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, que poderá escolher entre os 

365 dias 
R$ 399,50 

365 dias 
R$ 365,30 

possui amparo legal no inciso III do art. 5º da Lei nº 10.520/02. 

Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão a 
todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas 

Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade 
, em nenhuma hipótese responsável 

pelos mesmos. O licitante também é o único responsável pelas transações que forem efetuadas em seu nome no 

As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da 

á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, 

O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do 
Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou do Município 

licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 

A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato 

deste PREGÃO ELETRÔNICO, as empresas enquadradas nos casos a 
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seguir: 
 
4.7.1 Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição
recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de concordata, concurso de 
liquidação, Ressalva: É possível a participação de empresas em recuperação judicial, desde que amparadas com 
certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e 
financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei nº. 8666/1993. (TCU, Ac. 
8.271/2011-2ª Câmara, Dou de 04/10/2011);
 
4.7.2 Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública;
 
4.7.3 Empresa suspensa temporariamente do direito d
 
4.7.4 Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão ou 
impedidas de licitar por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual
Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição. Para verificação das condições definidas nesta alínea, a 
Comissão do Pregão, promoverá a consulta e
Suspensas-CEIS; 
 
4.7.5 Empresas cujo dirigente, gerente, sócio ou responsável técnico seja servidor público d
 
4.8 A participação na sessão pública da internet dar
licitante. 
 
4.8.1 Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos 
referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma oficial do 
Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país;
 
4.8.2 Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando apresentados em língua 
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil 
por tradutor juramentado neste país;
 
4.8.3 Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em 
fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital;
 
4.8.4 Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou
constantes da proposta de preços;
 
4.8.5 Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a 
responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados;
 
4.8.6 O adjudicatário deverá manter, durante toda a vigência d
qualificação exigidas na licitação;
 
4.8.7 Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar nº 123/2006 
deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos demais avisos 
emitidos pelo Pregoeiro ou pelo sistema eletrônic
 
5 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
 
5.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 
concomitantemente com os documentos de HABILITAÇÃO exigidos no edital, proposta com a “DESCRIÇÃO 

                                        
1 NE - Justificativa para Vedação de Consórcio: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de 
conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, 
profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende
a vedação de participação de empresas em “consórcio” no Pregão em tela. 

 
ESTADO DE SERGIPE 
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Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição1; empresas que estiverem em 
recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de concordata, concurso de 
liquidação, Ressalva: É possível a participação de empresas em recuperação judicial, desde que amparadas com 
certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e 

a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei nº. 8666/1993. (TCU, Ac. 
2ª Câmara, Dou de 04/10/2011); 

Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública;

Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com este Município;

Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão ou 
impedidas de licitar por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual
Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição. Para verificação das condições definidas nesta alínea, a 
Comissão do Pregão, promoverá a consulta eletrônica junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Empresas cujo dirigente, gerente, sócio ou responsável técnico seja servidor público d

A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha

Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos 
referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma oficial do 

em moeda nacional do país; 

Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando apresentados em língua 
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil 

juramentado neste país; 

Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em 
símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital; 

se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração dos itens 
constantes da proposta de preços; 

Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a 
responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados; 

deverá manter, durante toda a vigência da Ata, as mesmas condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 

Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar nº 123/2006 
deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos demais avisos 

ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados;

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 
concomitantemente com os documentos de HABILITAÇÃO exigidos no edital, proposta com a “DESCRIÇÃO 

                                            
Justificativa para Vedação de Consórcio: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de 

conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, 
sional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende

a vedação de participação de empresas em “consórcio” no Pregão em tela.  
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; empresas que estiverem em 
recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de concordata, concurso de credores, dissolução ou 
liquidação, Ressalva: É possível a participação de empresas em recuperação judicial, desde que amparadas com 
certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e 

a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei nº. 8666/1993. (TCU, Ac. 

Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

e licitar e impedida de contratar com este Município; 

Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão ou 
impedidas de licitar por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou 
Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição. Para verificação das condições definidas nesta alínea, a 

letrônica junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Empresas cujo dirigente, gerente, sócio ou responsável técnico seja servidor público do Município; 

á pela utilização da senha privativa do 

Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos 
referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma oficial do 

Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando apresentados em língua 
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil 

Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em 

catálogos apenas como forma de ilustração dos itens 

Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a 

, as mesmas condições de habilitação e 

Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar nº 123/2006 
deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos demais avisos 

o, nos momentos e tempos adequados; 

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (https://licitanet.com.br/), 
concomitantemente com os documentos de HABILITAÇÃO exigidos no edital, proposta com a “DESCRIÇÃO 

Justificativa para Vedação de Consórcio: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de 
conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, 

sional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-se que é conveniente 
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DETALHADA DO OBJETO OFERTADO”, incluindo QUANTIDADE, PREÇO e a MARCA (CONFORME 
SOLICITA O SISTEMA), até o horário limite de início 
por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar
documentação; 
 
5.3 As propostas cadastradas no Sistema 
EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas.
 
5.3.1 Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta será DESCLASSIFICADA 

Pregoeiro; 
 

5.2 A Licitante será responsável por todas as transações 
Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública;
 
5.3 O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de 
discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e as especificações constantes 
do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas;
 
5.4 Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem
como despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros 
que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação;
 
5.5 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigi
meio de chave de acesso e senha;
 
5.6 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1
2006; 
 
5.7 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema;
 
5.8 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta;
 
5.9 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação d
 
5.10 O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequ
as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
 
6 – DO PREENCHIMENTO DA 
 
6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 
 

6.1.1 Valor unitário e total do item;
 

6.1.2 Marca e/ou Fabricante: Os que cotarem itens de Fabricantes possuidores de mais de uma marca, estes 
deverão informar Marca e Fabricante.

 
6.1.3 Descrição detalhada do objeto

Referência: indicando, no que for aplicável, 
registro ou inscrição do bem no órgão competente
 

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

 
ESTADO DE SERGIPE 
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DETALHADA DO OBJETO OFERTADO”, incluindo QUANTIDADE, PREÇO e a MARCA (CONFORME 
SOLICITA O SISTEMA), até o horário limite de início da Sessão Pública, horário de Brasília, exclusivamente 
por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a etapa de envio dessa 

As propostas cadastradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA 
, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas.

Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta será DESCLASSIFICADA 

A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema 
Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública;

O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de 
a existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e as especificações constantes 

do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas; 

Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem
obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros 

que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação; 

O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha; 

As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1

Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta;

Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
valiação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances;

O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, bem como acompanhar 
as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

Valor unitário e total do item; 

: Os que cotarem itens de Fabricantes possuidores de mais de uma marca, estes 
deverão informar Marca e Fabricante. 

Descrição detalhada do objeto, contendo as informações compatíveis com à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, a especificação, prazo de validade ou de garantia, número do 

inscrição do bem no órgão competente quando for o caso; 

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a adjudicatária;
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DETALHADA DO OBJETO OFERTADO”, incluindo QUANTIDADE, PREÇO e a MARCA (CONFORME 
da Sessão Pública, horário de Brasília, exclusivamente 

á, automaticamente, a etapa de envio dessa 

NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA 
, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. 

Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta será DESCLASSIFICADA pelo 

que forem efetuadas em seu nome no Sistema 
Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública; 

O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de 
a existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e as especificações constantes 

Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, 
obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros 

dos neste Edital, ocorrerá por 

As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 

Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta; 

Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
e para acesso público após o encerramento do envio de lances; 

O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema 
entes lances, bem como acompanhar 

as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

: Os que cotarem itens de Fabricantes possuidores de mais de uma marca, estes 

à especificação do Termo de 
prazo de validade ou de garantia, número do 

; 
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6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos 
bens; 
 
6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o dire
omissão ou qualquer outro pretexto;
 
6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação; 
 
7 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS 

LANCES 
 
7.1  No horário estabelecido neste Edital, 
preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições 
detalhadas no item 6.1 do edital; 
 
7.2  O Pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar
que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas 
características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente
DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou 
apresentarem irregularidades insanáveis;
 
7.3 Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente inexequível, 
o Pregoeiro obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ;
 
7.4 O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexequível, caso o 
mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase 
 
7.5  As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem desclassificadas 
do certame pelo Pregoeiro;  
 
7.6  Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no sit
https://licitanet.com.br/, conforme Edital;
 
7.7  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital; 
 
7.8  O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema;
 
7.9  O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta está definido no Termo de 
Referência; 
 
7.10  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
licitantes apresentarão lances públicos e 
 
7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
duração da sessão pública; 
 
7.12  A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 
lances intermediários; 
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Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos 

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto; 

O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

No horário estabelecido neste Edital, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as propostas de 
preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições 

 

poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada 
que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas 
características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente
DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou 
apresentarem irregularidades insanáveis; 

Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente inexequível, 
obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ;

O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexequível, caso o 
mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade;

As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem desclassificadas 

Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no sit
conforme Edital; 

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema; 

O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
es intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta está definido no Termo de 

Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações; 

A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 
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Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos 

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
ito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

abrirá a sessão pública, verificando as propostas de 
preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições 

e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada 
que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas 
características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), 
DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou 

Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente inexequível, 
obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ; 

O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexequível, caso o 
de aceitabilidade; 

As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem desclassificadas 

Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site 

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
es intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta está definido no Termo de 

Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os 

e, após isso, será prorrogada 
02 (dois) minutos do período de 

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 
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7.13  Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar
automaticamente; 
 
7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço; 
 
7.15 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E 
TOTAIS com no máximo 03 (três
TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o exigido, 
Pregoeiro, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou rea
atualização dos valores arredondando
 
7.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar; 
 
7.17 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;
 
7.18 Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, 
cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado 
pelo proponente; 
 
7.19 A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibili
eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item; 
 
7.20 No caso de desconexão com 
Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances;
 
7.21 O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 
realizados;  
 
7.22 Quando a desconexão do sistema eletrônico para 
sessão pública será suspensa e reiniciada so
fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação no site 
https://licitanet.com.br/; 
 
7.23 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão 
Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;
 
7.24 A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e na manutenção do 
último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços;
 
7.25 Não será aplicada a regra de que favorece as Micro e Pequenas Empresas, no 
de (5%), considerando que será um processo exclusivo;
 
7.26 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor pr
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
licitante melhor classificado que, no prazo de 
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
 
 
8 – ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
 
8.2 Encerrada a etapa de negociação, 
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Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar

Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 

Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E 
três) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o exigido, 
, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou rea

atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte;

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;

Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o Pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor 
cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado 

A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibili
eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;  

No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o 
Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances;

, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 

Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas (24) vinte e quatro horas da comunicação do 

aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação no site 

acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão 
Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão; 

ncia em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e na manutenção do 
último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços; 

Não será aplicada a regra de que favorece as Micro e Pequenas Empresas, no 
de (5%), considerando que será um processo exclusivo; 

Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 

a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
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Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Pregoeiro, 
pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 

Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E 
) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – 

TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o exigido, o 
, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a 

os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte; 

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance; 

poderá alertar o proponente sobre o valor 
cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado 

A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema 

, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o 
Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances; 

, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 

persistir por tempo superior a dez minutos, a 
mente após decorridas (24) vinte e quatro horas da comunicação do 

aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação no site 

acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão 
Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 

ncia em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e na manutenção do 

Não será aplicada a regra de que favorece as Micro e Pequenas Empresas, no que se refere ao percentual 

deverá encaminhar, pelo sistema 
eço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. O Pregoeiro solicitará ao 
, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 

a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 



MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art.
e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o disposto no Capítulo X do 
Decreto 10.024/2019; 
 
8.3 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 
fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível;
 
8.4 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, a
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimo s, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à total
remuneração. 
 
8.5 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
 
8.6 Na hipótese de necessidade de suspen
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, 
no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será regist
 
8.7 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
 
8.6.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita 
 
8.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, 
se for o caso, por outro meio e prazo indicados 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta;
 
8.6.3 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação;
 
8.6.4 Havendo necessidade, o Pregoeiro
sua continuidade; 
 
8.6.5 O Pregoeiro poderá encaminhar, por m
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em 
condições diversas das previstas neste Edital;
 
8.6.6 Também nas hipóteses em que 
com o licitante para que seja obtido preço melhor;
 
8.6.7 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes;
 
8.6.8 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, 
observado o disposto neste Edital.
 
 
9 – DA HABILITAÇÃO 
 
9.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro
especialmente quanto à existência de sanção que i
mediante a consulta ao seguinte cadastro:

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 

 

 

à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26, do Decreto 10.024/2019, 
e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o disposto no Capítulo X do 

Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 
fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível; 

se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimo s, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à total

Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, 
no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro; 

Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, 

or outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta; 

Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação; 

o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em 
condições diversas das previstas neste Edital; 

Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar 
com o licitante para que seja obtido preço melhor; 

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes;

Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta ao seguinte cadastro: 
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à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para registro neste Edital e 
26, do Decreto 10.024/2019, 

e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o disposto no Capítulo X do 

Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo 

se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
crescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimo s, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

são da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, 

rada em ata; 

poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

por solicitação escrita e justificada do 

-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, 

, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

examinará a proposta ou lance 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

eio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em 

ão aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar 

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes; 

verificará a habilitação do licitante, 

Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

mpeça a participação no certame ou a futura contratação, 
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9.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
 
9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário;
 
9.1.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas; 
 
9.1.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros; 
 
9.1.5 Constatada a existência de sanção, 
participação; 
 
9.1.6 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá
formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) ho
 
9.1.7 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital;
 
9.1.8 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos; 
 
9.1.9 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;
 
9.1.10 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria
próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto
FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o 
documento comprobatório de autorização para a centralização.
 
9.3 OS LICITANTES DEVERÃO ENCAMINHAR, NOS TERMOS DESTE 
DOCUMENTAÇÃO RELACIONADA NOS ITENS A SEGUIR, PARA FINS DE HABILITAÇÃO:
 
9.3.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA

 
9.3.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede ou;Ato constitutivo
alterações em vigor
Sociedades Comerciais, e, em se tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores, 
Sociedades Civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício, ou;Decreto de 
autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 
e ato de registro ou autorização para fu
a atividade assim o exigir;Em se tratando de microempreendedor individual 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

                                        
2  NE - O contrato social consolidado dispensa a apres

apresentadas alterações posteriores ainda não consolidadas.
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Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS; 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

da qual seja sócio majoritário; 

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá
formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação; 

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital;

cumentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 

Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
a de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por constar no 
próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do 
FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o 
documento comprobatório de autorização para a centralização. 

OS LICITANTES DEVERÃO ENCAMINHAR, NOS TERMOS DESTE 
DOCUMENTAÇÃO RELACIONADA NOS ITENS A SEGUIR, PARA FINS DE HABILITAÇÃO:

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede ou;Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social 
alterações em vigor2, devidamente registradas e arquivadas na repartição competente, para as 
Sociedades Comerciais, e, em se tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores, ou;Inscrição do ato constitutivo, no caso de 
Sociedades Civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício, ou;Decreto de 
autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 
a atividade assim o exigir;Em se tratando de microempreendedor individual 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

                                            
O contrato social consolidado dispensa a apresentação do contrato original e das alterações anteriores, devendo ser 

eriores ainda não consolidadas. 
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A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital; 

cumentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
a de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida 

Geral da Fazenda Nacional, por constar no 
ao Certificado de Regularidade do 

FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o 

OS LICITANTES DEVERÃO ENCAMINHAR, NOS TERMOS DESTE EDITAL, A 
DOCUMENTAÇÃO RELACIONADA NOS ITENS A SEGUIR, PARA FINS DE HABILITAÇÃO: 

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
Estatuto ou Contrato Social - e 

, devidamente registradas e arquivadas na repartição competente, para as 
Sociedades Comerciais, e, em se tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de 

ou;Inscrição do ato constitutivo, no caso de 
Sociedades Civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício, ou;Decreto de 
autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 

ncionamento expedido pelo órgão competente, quando 
a atividade assim o exigir;Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: 

CCMEI, cuja aceitação ficará 

entação do contrato original e das alterações anteriores, devendo ser 
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condicionada à verificação da autenti
ou;No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores;

9.3.1.2 Autorização para funcionamento expedido pelo Município da sede da Licitante
de validade; 

 
9.3.2 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

 
9.3.2.1 Um ou mais atestado (s) de Capacidade Técnica da Empresa, fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, comprovando a execução satisfatória do objeto da presente 
licitação, observando
ou por empresa do mesmo grupo empresarial. O atestado deverá conter as seguintes 
informações: Nome, CNPJ e endereço completo do emitente; Descrição do produto fornecido 
ou serviço prestado; Nome da empresa que prestou (s) o (s) serviço (s
Assinatura e identificação do signatário (nome e cargo ou função que exerce junto à emitente).
 

9.3.2.2. Registro do revendedor varejista na Agência Nacional do Petróleo 
Portaria nº 116/2000, informando bandeira 
 
9.3.2.3. Licença de Operação emitida pela ADEMA 
Sergipe informando que o posto está dentro das condições exigidas por aquele órgão;
 

9.3.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA
 

9.3.3.1 Certidão negativa de falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica. Caso o documento não declare sua validade somente será aceito documento expedido 
no máximo 90 (noventa) dias antes da data do recebimento dos envelopes; 
 

9.3.4 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
 

9.3.4.1 Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), através do respectivo 
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Receita Federal;

9.3.4.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

9.3.4.3 Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal e Previdência Social, com a 
apresentação da Cert
negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e a Seguridade 
Social; 

9.3.4.4 Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual, com a apresentação da Certidã
Negativa ou Certidão Positiva, com efeitos de negativa emitida pelo Estado, relativo ao 
domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual, ou seja, atinente aos débitos estaduais;

9.3.4.5 Prova de regularida
Negativa de Tributos Municipais, do domicilio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na 
forma da lei; 

9.3.4.6 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços 
da apresentação do CRF 
Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por Lei.

9.3.4.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a J
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII
Trabalho, aprovada pelo Decreto

 
9.3.5 DECLARAÇÕES 
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condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br,
ou;No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

Autorização para funcionamento expedido pelo Município da sede da Licitante
 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Um ou mais atestado (s) de Capacidade Técnica da Empresa, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, comprovando a execução satisfatória do objeto da presente 
licitação, observando-se que tal (is) atestado (s) não seja (m) emitido (s) pel
ou por empresa do mesmo grupo empresarial. O atestado deverá conter as seguintes 
informações: Nome, CNPJ e endereço completo do emitente; Descrição do produto fornecido 
ou serviço prestado; Nome da empresa que prestou (s) o (s) serviço (s
Assinatura e identificação do signatário (nome e cargo ou função que exerce junto à emitente).

Registro do revendedor varejista na Agência Nacional do Petróleo 
Portaria nº 116/2000, informando bandeira da Distribuidora; 

Licença de Operação emitida pela ADEMA - Administração Estadual do Meio
Sergipe informando que o posto está dentro das condições exigidas por aquele órgão;

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA- FINANCEIRA 

Certidão negativa de falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica. Caso o documento não declare sua validade somente será aceito documento expedido 
no máximo 90 (noventa) dias antes da data do recebimento dos envelopes; 

GULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), através do respectivo 
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Receita Federal;
Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal e Previdência Social, com a 
apresentação da Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeitos de 
negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e a Seguridade 

Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual, com a apresentação da Certidã
Negativa ou Certidão Positiva, com efeitos de negativa emitida pelo Estado, relativo ao 
domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual, ou seja, atinente aos débitos estaduais; 
Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, com a apresentação da Certidão 
Negativa de Tributos Municipais, do domicilio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na 

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços 
da apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa 
Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por Lei. 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.” (NR).
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www.portaldoempreendedor.gov.br, 
ou;No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

Autorização para funcionamento expedido pelo Município da sede da Licitante dentro do prazo 

Um ou mais atestado (s) de Capacidade Técnica da Empresa, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, comprovando a execução satisfatória do objeto da presente 

se que tal (is) atestado (s) não seja (m) emitido (s) pela própria empresa 
ou por empresa do mesmo grupo empresarial. O atestado deverá conter as seguintes 
informações: Nome, CNPJ e endereço completo do emitente; Descrição do produto fornecido 
ou serviço prestado; Nome da empresa que prestou (s) o (s) serviço (s); Data de emissão; 
Assinatura e identificação do signatário (nome e cargo ou função que exerce junto à emitente). 

Registro do revendedor varejista na Agência Nacional do Petróleo – ANP, de acordo com a 

Administração Estadual do Meio-Ambiente - 
Sergipe informando que o posto está dentro das condições exigidas por aquele órgão; 

Certidão negativa de falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica. Caso o documento não declare sua validade somente será aceito documento expedido 
no máximo 90 (noventa) dias antes da data do recebimento dos envelopes;  

Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), através do respectivo 
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Receita Federal; 

Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal e Previdência Social, com a 
idão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeitos de 

negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e a Seguridade 

Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual, com a apresentação da Certidão 
Negativa ou Certidão Positiva, com efeitos de negativa emitida pelo Estado, relativo ao 
domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

de fiscal para com a Fazenda Municipal, com a apresentação da Certidão 
Negativa de Tributos Municipais, do domicilio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na 

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços – FGTS, através 
Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa 

Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

ustiça do Trabalho, mediante a 
A da Consolidação das Leis do 

Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.” (NR). 
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9.3.5.1 Declaração expressa de que a licitante não emprega trabalhador nas situações previstas no 
inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, assinada por sócio, diretor ou procurador que 
tenha poderes para tal investidura, conforme modelo ANEXO III;

9.3.5.2 Declaração do Anexo IV 
microempresa, empresa de pequeno porte, se for o caso;

9.3.5.3 Declaração do Anexo VI 
requisitos de habilitação;

 
9.4 O objeto social descrito no ato constitutivo referente ao item (9.2.1) deverá possuir ramo de 
atividade compatível ao objeto licitado;
 
9.5 Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos apresentados apurada pel
Pregoeiro, mediante simples conferência ou diligência, implicará na inabilitação da respectiva licitante e envio 
dos documentos para o Ministério Público de 
art. 89 e seguintes da Lei Federal 8.666
 
9.6 Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital;
 
9.7 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 
todas as demais exigências do edital;
 
9.8 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação;
 
9.9 Havendo restrição quanto à reg
Pequeno Porte e Microempreendedor Equiparadas
regularização, podendo ser prorrogável por igual período mediante justificativa t
Pregoeiro e equipe de apoio, nos termos da Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014;
 
9.10 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 
da licitante, sem prejuízo das san
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir
de pequeno porte ou equiparada, com alguma restrição na documentação fis
mesmo prazo para regularização;
 
9.11  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma;
 
9.12 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá
 
9.13 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em 
que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da 
aplicação das sanções cabíveis; 
 
9.14 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o (s) 
item (ns) de menor (es) valor (es) cuja retirada (s) seja (m) suficiente (s) para a habilitação do licitante nos 
remanescentes; 
 
9.15 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor; 
 
9.16 As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não 
superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência 
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Declaração expressa de que a licitante não emprega trabalhador nas situações previstas no 
inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, assinada por sócio, diretor ou procurador que 
tenha poderes para tal investidura, conforme modelo ANEXO III; 

ção do Anexo IV – Conforme modelo de declaração de enquadramento de 
microempresa, empresa de pequeno porte, se for o caso; 
Declaração do Anexo VI - Conforme modelo de declaração de Atendimento pleno a todos os 
requisitos de habilitação; 

descrito no ato constitutivo referente ao item (9.2.1) deverá possuir ramo de 
atividade compatível ao objeto licitado; 

Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos apresentados apurada pel
, mediante simples conferência ou diligência, implicará na inabilitação da respectiva licitante e envio 

dos documentos para o Ministério Público de Sergipe, para apuração, se possível, de prática delituosa, conforme 
art. 89 e seguintes da Lei Federal 8.666/93; 

Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital; 

A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
omo microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 

todas as demais exigências do edital; 

A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação;

Havendo restrição quanto à regularidade fiscal ou trabalhista no caso de M
e Microempreendedor Equiparadas, fica concedido um prazo de 05 (Cinco) dias úteis para a sua 

prorrogável por igual período mediante justificativa t
e equipe de apoio, nos termos da Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014;

regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 
da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 
de pequeno porte ou equiparada, com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização; 

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma; 

inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital; 

O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em 
que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da 

Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o (s) 
item (ns) de menor (es) valor (es) cuja retirada (s) seja (m) suficiente (s) para a habilitação do licitante nos 

o o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não 
superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de abertura da sessão deste Pregão;
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Declaração expressa de que a licitante não emprega trabalhador nas situações previstas no 
inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, assinada por sócio, diretor ou procurador que 

Conforme modelo de declaração de enquadramento de 

Conforme modelo de declaração de Atendimento pleno a todos os 

descrito no ato constitutivo referente ao item (9.2.1) deverá possuir ramo de 

Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos apresentados apurada pelo 
, mediante simples conferência ou diligência, implicará na inabilitação da respectiva licitante e envio 

, para apuração, se possível, de prática delituosa, conforme 

Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição aos 

A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
omo microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 

A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação; 

ularidade fiscal ou trabalhista no caso de Microempresa, Empresa de 
fica concedido um prazo de 05 (Cinco) dias úteis para a sua 

prorrogável por igual período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo 
e equipe de apoio, nos termos da Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014; 

regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 
ções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

se outra microempresa, empresa 
cal e trabalhista, será concedido o 

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 

inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
 

O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em 
que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da 

Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o (s) 
item (ns) de menor (es) valor (es) cuja retirada (s) seja (m) suficiente (s) para a habilitação do licitante nos 

o o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não 
da data de abertura da sessão deste Pregão; 
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10 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
 
10.2 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a 
contar da solicitação do Pregoeiro
 
10.2.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal; 
 
10.2.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento; 
 
10.2.3 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução e aplicação de eventual sanção à 
 
10.2.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como, validade da proposta, marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a 
 
10.2.5 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o 
global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93);
 
10.2.6 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
de divergência entre os valores numéricos e os val
 
10.2.7 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, so
de desclassificação; 
 
10.2.8 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante;

 

11 – DOS RECURSOS 
 
11.2 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 
minutos, para que qualquer licitante manifeste
contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema;
 
11.3 Havendo quem se manifeste, caberá 
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. Nesse momento 
Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso;
 
11.4 A falta de manifestação motivada do l
desse direito; 
 
11.5 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as 
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde log
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus intere
 
11.6 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
 
11.7 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital. 
 

 
ESTADO DE SERGIPE 
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DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a 
o Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução e aplicação de eventual sanção à adjudicatária, se for o caso; 

Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como, validade da proposta, marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a adjudicatária; 

Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93); 

Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos;

A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, so

A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante;

Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 

, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 
contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema;

Havendo quem se manifeste, caberá o Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de mot
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. Nesse momento 

não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso;

A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as 
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo 

lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus intere

O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
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A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a 

Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como, validade da proposta, marca, 

valor unitário em algarismos e o valor 

Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
ores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos; 

A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena 

A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante; 

Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 10 (dez) 

a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 
contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema; 

verificar a tempestividade e a existência de motivação 
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. Nesse momento o 

não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso; 

icitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as 
o, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo 
lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses; 

O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
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12 – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
 
12.2 A sessão pública poderá ser reaberta:
 
12.3 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam;
 
12.4 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 
não assinar a Ata de Registro, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances; 
 
12.5 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta;
 
12.6 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”).
 
13 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
 
13.2 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato d
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
 
13.3 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará 
o procedimento licitatório. 
 
14 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
14.1 As obrigações decorrentes da presente 
DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os 
termos dos Decretos Municipa
pertinentes. 
 
14.1.1- Integra o presente instrumento 
celebradas. 
 
14.1.2- Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável, deverão obedecer 
às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços 
 
14.2- Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de 
convocará o licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que 
futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital.
 
14.2.1- O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, contado a partir da convocação, para 
subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo 
Município. 
 
14.2.2- A recusa injustificada ou a carência 
Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Edital.
 
14.2.3- Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e
administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das 
propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse 
público e respeitados os valores estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Termo de 
Referência. 

 
ESTADO DE SERGIPE 
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DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

pública poderá ser reaberta: 

Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

dele dependam; 

Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 
, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 

art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances;  

Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta;

dará por meio do sistema eletrônico (“chat”). 

DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato d
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados;

Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará 

TA DE REGISTRO DE PREÇOS 

.1 As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os 

Municipais, da Lei n.º 8.666/93 e Lei n.º 10.520/02, deste edital e de

Integra o presente instrumento (ANEXO VI) o modelo da Ata de Registro de Preços

Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável, deverão obedecer 
ções elencadas na Ata de Registro de Preços – Anexa a este edital. 

Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Nossa Senhora das Dores
convocará o licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para 
futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital.

O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, contado a partir da convocação, para 
Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo 

A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de Registro de 
Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Edital.

Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e
administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das 
propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse 

ados os valores estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Termo de 
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Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 
, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 

art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta; 

O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 
regular decisão dos recursos apresentados; 

Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará 

licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os 

, da Lei n.º 8.666/93 e Lei n.º 10.520/02, deste edital e demais normas 

(ANEXO VI) o modelo da Ata de Registro de Preços a serem 

Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável, deverão obedecer 

Nossa Senhora das Dores - Sergipe, 
firmará o compromisso para 

futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital. 

O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, contado a partir da convocação, para 
Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo 

de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de Registro de 
Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é facultado à 
administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das 
propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse 

ados os valores estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Termo de 
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14.3- Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços na Imprensa 
Oficial, na forma prevista no Art. 15 § 2º da Lei n° 8.666/93, até o quinto dia útil do mês 
assinatura. O mesmo procedimento s
 
14.4- Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
 
14.5- É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo 
de que trata o § 1º do art. 65 da Lei n
 
14.6- A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá 
PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES
15 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
14.7- A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao menos nas 
quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para a aqui
pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições.
 
14.8- O direito de preferência de que trata o sub item anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do registro,
quando o Município optar pela aquisição cujo preço está registrado, por outro meio legalmente permitido, que 
não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado.
 
14.9- O preço registrado e os respectivos fornecedo
e Quadro de Avisos da Comissão de Pregões do Município de 
durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
 
14.10- O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, avaliará o mercado 
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens reg
 
14.10.1- O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá
sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado.
 
14.11- Em caso de alteração dos preços de mercado, deve
e Lei n° 10.520/2002. 
 
14.12- Antes de receber o pedido para fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser 
liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimen
comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar
preço registrado, por fato superveniente.
 
14.13- Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do 
fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro 
 
14.14- Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem iguais ou inferiores 
à média daqueles apurados pelo 
 
14.15- Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o 
fornecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas mesmas condições do 1º colocado 
ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.
 

15. DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
15.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços durante a sua vigência, qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que 
devidamente comprovada a vantagem e, resp
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Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços na Imprensa 
Oficial, na forma prevista no Art. 15 § 2º da Lei n° 8.666/93, até o quinto dia útil do mês 
assinatura. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.  

efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo 
do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá 
PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES, incluídas eventuais prorrogações, conforme o

A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao menos nas 
quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para a aquisição, obedecida a legislação 
pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições.

O direito de preferência de que trata o sub item anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do registro,
quando o Município optar pela aquisição cujo preço está registrado, por outro meio legalmente permitido, que 
não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado.

O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados na Imprensa Oficial, Site d
e Quadro de Avisos da Comissão de Pregões do Município de Nossa Senhora das Dores
durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, avaliará o mercado 
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados. 

convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá
sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado. 

Em caso de alteração dos preços de mercado, deverá ser observado o disposto na Lei Federal n° 8.666/93 

Antes de receber o pedido para fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser 
liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e apresentação de 
comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar
preço registrado, por fato superveniente. 

Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos praticados no 
se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do 

fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro –  equação econômico financeira.

ição do preço de mercado serão considerados os preços que forem iguais ou inferiores 
à média daqueles apurados pelo Município para determinado Item. 

Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá convocar os demais 
fornecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas mesmas condições do 1º colocado 
ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela. 

. DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

se da Ata de Registro de Preços durante a sua vigência, qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que 
devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas no que couber, as condições e as regras estabelecidas no 
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Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços na Imprensa 
Oficial, na forma prevista no Art. 15 § 2º da Lei n° 8.666/93, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua 

e adotará com relação aos possíveis termos aditivos. 

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 

efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo 

A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá 
, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 3º do art. 

A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao menos nas 
sição, obedecida a legislação 

pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 

O direito de preferência de que trata o sub item anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do registro, 
quando o Município optar pela aquisição cujo preço está registrado, por outro meio legalmente permitido, que 
não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado. 

res serão divulgados na Imprensa Oficial, Site do Município 
Nossa Senhora das Dores e ficarão à disposição 

monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, avaliará o mercado 
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços 

convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, 

rá ser observado o disposto na Lei Federal n° 8.666/93 

Antes de receber o pedido para fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser 
to fundamento e apresentação de 

comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao 

ultrapassar aos praticados no 
se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do 

equação econômico financeira. 

ição do preço de mercado serão considerados os preços que forem iguais ou inferiores 

poderá convocar os demais 
fornecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas mesmas condições do 1º colocado 

se da Ata de Registro de Preços durante a sua vigência, qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que 

eitadas no que couber, as condições e as regras estabelecidas no 
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Decreto Municipal e suas alterações, Lei nº 8.666/93 e na Lei nº 10.520/02, relativas à utilização do Sistema de 
Registro de Preços.  
 
15.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Regist
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, 
desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.
 
15.3. As contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador.
 
15.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 
no Decreto Municipal, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.
 

16. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
16.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada pela Administração: 
 
16.1.1. Automaticamente:  
 
16.1.1.1. Por decurso de prazo de vigência; 
 
16.1.1.2. Quando não restarem fornecedores registrados; 
 
16.1.1.3. Pelo Município, quando caracterizado o interesse público. 
 
16.2. O Proponente terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo 
específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa: 
 
16.2.1. A pedido quando:  
 
16.2.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou 
de força maior;  
 
16.2.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, 
mercado dos insumos que compõem 
16.2.2. Por iniciativa do Município
 
16.2.2.1.  Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado;  
 
16.2.2.2.  Perder qualquer condição de habilitação ou qualific
 
16.2.2.3. Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado; 
 
16.2.2.4. Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
16.2.2.5. Não comparecer ou se recusar a retirar
Registro de Preços;  
 
16.2.2.6.  Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de 
Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 
 
16.3. Em quaisquer das hipóteses acima, concluído o processo, o 
de Registro de Preços e informará 
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Decreto Municipal e suas alterações, Lei nº 8.666/93 e na Lei nº 10.520/02, relativas à utilização do Sistema de 

.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, 
desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

es adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador.  

decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 
, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.

. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada pela Administração:  

.1.1.1. Por decurso de prazo de vigência;  

.1.1.2. Quando não restarem fornecedores registrados;  

, quando caracterizado o interesse público.  

.2. O Proponente terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo 
específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa:  

ovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou 

.2.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de 
mercado dos insumos que compõem o custo do fornecimento.  

Município, quando:  

.2.2.1.  Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

.2.2.2.  Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 

.2.2.3. Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado;  

.2.2.4. Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;  

.2.2.5. Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de 

.2.2.6.  Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de 
Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes.  

uaisquer das hipóteses acima, concluído o processo, o Município fará o devido apostilamento na Ata 
de Registro de Preços e informará aos Proponentes a nova ordem de registro. 
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Decreto Municipal e suas alterações, Lei nº 8.666/93 e na Lei nº 10.520/02, relativas à utilização do Sistema de 

ro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, 

es adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 

decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, os limites previstos 
, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.  

.2. O Proponente terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo 

ovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou 

em função da elevação dos preços de 

.2.2.1.  Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

ação técnica exigida no processo licitatório;  

, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de 

.2.2.6.  Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de 

fará o devido apostilamento na Ata 
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17.0 – DO FORNECIMENTO 
 
17.1. O fornecimento será realizado em conformidade com as solicitações 
 
17.2. As informações sobre a aquisição serão disponibilizad
Ordem de fornecimento e Nota de Empenho; 
 
17.3. O não fornecimento no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito do licitante à inclusão dos 
seus preços no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
 
17.4. O estabelecimento comercial fornecedo
determina as condições editalícias.
 
17.5. Sempre que a empresa ADJUDICATÁRIA não atender à convocação, é facultado ao FMAS, dentro do 
prazo e condições estabelecidas, convocar os remanescentes
igual prazo e nas mesmas condições, ou revogar o item específico, respectivo, ou a licitação. 
 
17.6. Independentemente de transcrição, farão parte integrante da Ata de registro as instruções contidas neste 
Edital, os documentos nele referenciados, além da proposta apresentada pelo vencedor do certame e ATA 
respectiva.  
17.7. Quaisquer danos ou prejuízos ocasionados ao patrimônio da FMS por empregados ou prepostos do licitante 
vencedor, serão de exclusiva responsabilidade deste último. 
 
17.8. O Município poderá, até o momento da emissão da Ordem de fornecimento, desistir da contratação do 
objeto proposto, no seu todo ou em parte, sem que caibam quaisquer direitos ao licitante vencedor. 
 
17.9. À critério do Município, o item poderá ter seu registro cancelado por ser considerado economicamente 
desequilibrado, em função de significativa variação de mercado. 
 
18.0 - DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO
 
18.1. Os preços ofertados devem ser apresentad
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, custos e demais despesas previsíveis que possam 
incidir sobre o fornecimento do objeto licitado.
 
18.2. O pagamento será feito n
secretaria responsável, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da 
despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais, Municipais, Fundo 
licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta.
 
18.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada 
neste sub item, ou até o quinto dia útil do mê
crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal.

 
18.3. Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do seu 
registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP
 
18.4. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em c
príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa 
remuneração o fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico
na forma do artigo 65, II, “d” da Lei Federal
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.1. O fornecimento será realizado em conformidade com as solicitações dos órgãos responsáve

.2. As informações sobre a aquisição serão disponibilizadas a empresa ADJUDICATÁRIA juntamente com a 
Ordem de fornecimento e Nota de Empenho;  

.3. O não fornecimento no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito do licitante à inclusão dos 
seus preços no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 

.4. O estabelecimento comercial fornecedor objeto deste processo deverá estar em conformidade com o que 
determina as condições editalícias. 

.5. Sempre que a empresa ADJUDICATÁRIA não atender à convocação, é facultado ao FMAS, dentro do 
prazo e condições estabelecidas, convocar os remanescentes, observada a ordem de registro, para fazê
igual prazo e nas mesmas condições, ou revogar o item específico, respectivo, ou a licitação. 

.6. Independentemente de transcrição, farão parte integrante da Ata de registro as instruções contidas neste 
Edital, os documentos nele referenciados, além da proposta apresentada pelo vencedor do certame e ATA 

.7. Quaisquer danos ou prejuízos ocasionados ao patrimônio da FMS por empregados ou prepostos do licitante 
ponsabilidade deste último.  

poderá, até o momento da emissão da Ordem de fornecimento, desistir da contratação do 
objeto proposto, no seu todo ou em parte, sem que caibam quaisquer direitos ao licitante vencedor. 

, o item poderá ter seu registro cancelado por ser considerado economicamente 
desequilibrado, em função de significativa variação de mercado.  

DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO 

.1. Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, custos e demais despesas previsíveis que possam 
incidir sobre o fornecimento do objeto licitado. 

.2. O pagamento será feito na proporção de aquisição, segundo as ordens de fornecimento expedidas pela 
secretaria responsável, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da 
despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais, Municipais, Fundo de Garantia e Trabalhista do 
licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta. 

.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada 
neste sub item, ou até o quinto dia útil do mês subsequente, observadas as disposições editalícias, através de 
crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal. 

.3. Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do seu 
hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.

.4. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa 
remuneração o fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do registro, 
na forma do artigo 65, II, “d” da Lei Federal n.º 8.666/93, alterada e consolidada. 
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responsáveis.  

s a empresa ADJUDICATÁRIA juntamente com a 

.3. O não fornecimento no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito do licitante à inclusão dos 
seus preços no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93.  

r objeto deste processo deverá estar em conformidade com o que 

.5. Sempre que a empresa ADJUDICATÁRIA não atender à convocação, é facultado ao FMAS, dentro do 
, observada a ordem de registro, para fazê-lo em 

igual prazo e nas mesmas condições, ou revogar o item específico, respectivo, ou a licitação.  

.6. Independentemente de transcrição, farão parte integrante da Ata de registro as instruções contidas neste 
Edital, os documentos nele referenciados, além da proposta apresentada pelo vencedor do certame e ATA 

.7. Quaisquer danos ou prejuízos ocasionados ao patrimônio da FMS por empregados ou prepostos do licitante 

poderá, até o momento da emissão da Ordem de fornecimento, desistir da contratação do 
objeto proposto, no seu todo ou em parte, sem que caibam quaisquer direitos ao licitante vencedor.  

, o item poderá ter seu registro cancelado por ser considerado economicamente 

os com a incidência de todos os tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, custos e demais despesas previsíveis que possam 

a proporção de aquisição, segundo as ordens de fornecimento expedidas pela 
secretaria responsável, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da 

de Garantia e Trabalhista do 

.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada 
s subsequente, observadas as disposições editalícias, através de 

.3. Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do seu 
M da Fundação Getúlio Vargas. 

consequências incalculáveis, 
aso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa 

financeiro inicial do registro, 
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19.0 – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
 
19.1 DA ADJUDICATÁRIA
 
19.1.1 Promover a entrega dos itens homologados a seu favor, de acordo com as Descrições e prazos 

determinados no Edital e seus anexos, independente ou não de sua 
 
19.2 DA CONTRATANTE:
 
19.2.1 Efetuar os Pagamentos na forma e prazo estabelecido na cláusula quarta;
19.2.2 Proceder a conferência dos itens Homologados, de acordo com as exigências contidas no edital e 

anexos. 
 
20.0 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 
20.1. A licitante que, dentro do prazo de validade de sua proposta, negar
Preços, deixar de entregar a documentação exigida no certame, apresentar documentação falsa, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não m
licitado, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à 
ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o 
prejuízo das multas previstas neste Edital e na ata e das demais cominações legais;
 
20.2. Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou parcial do objeto pactuado, conforme o caso, o 
Município poderá aplicar ao Fornecedor as
 

a) Multa de 0,5 (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso, até o máximo de 10% (dez por cento) 
sobre o valor da contratação, em decorrência de atraso injustificado na execução do fornecimento ou da 
entrega dos Produtos; 
 

b) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de inexecução total ou 
parcial do mesmo. 
 

20.3. As multas estabelecidas serão entendidas como independentes, podendo ser cumulativas, sendo 
descontadas dos pagamentos devidos pelo 
 
20.4. Se a licitante vencedora não recolher o valor da multa compensatória que porventura for aplicada, dentro 
de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação, ser
cento) ao mês; 
 
20.5. O não comparecimento injustificado para assinar da Ata de Registro de Preços ou retirar receber a Ordem 
de fornecimento dentro de 05 (cinco) dias consecutivos, contados da notifica
descumprimento total da obrigação assumida com a proposta, sujeitando
uma multa equivalente a 10% (dez por cento) sobre o valor total do respectivo instrumento, sem prejuízo das 
demais sanções legais previstas nesta cláusula e na legislação pertinente;
 
20.6. Quando a licitante vencedora motivar cancelamento da Ata de Registro de Preços, será responsável pelas 
perdas e danos decorrentes para ao 
 
20.7. Aplicam-se nos casos omissos a
posteriores. 
 
21.0 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
 
21.1 Até o segundo dia útil 
poderá impugnar este Edital; 
 
21.2 A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica através do site 
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DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

ADJUDICATÁRIA: 

Promover a entrega dos itens homologados a seu favor, de acordo com as Descrições e prazos 
determinados no Edital e seus anexos, independente ou não de sua Transcrição.

DA CONTRATANTE: 

Efetuar os Pagamentos na forma e prazo estabelecido na cláusula quarta; 
Proceder a conferência dos itens Homologados, de acordo com as exigências contidas no edital e 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. A licitante que, dentro do prazo de validade de sua proposta, negar-se a assinar a Ata de Registro de 
Preços, deixar de entregar a documentação exigida no certame, apresentar documentação falsa, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar no fornecimento objeto 

se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à 
ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Município, pelo prazo de
prejuízo das multas previstas neste Edital e na ata e das demais cominações legais; 

.2. Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou parcial do objeto pactuado, conforme o caso, o 
poderá aplicar ao Fornecedor as seguintes sanções, garantida a prévia defesa:

Multa de 0,5 (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso, até o máximo de 10% (dez por cento) 
sobre o valor da contratação, em decorrência de atraso injustificado na execução do fornecimento ou da 

Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de inexecução total ou 

.3. As multas estabelecidas serão entendidas como independentes, podendo ser cumulativas, sendo 
ntos devidos pelo Município ou da garantia prestada ou ainda cobradas judicialmente;

.4. Se a licitante vencedora não recolher o valor da multa compensatória que porventura for aplicada, dentro 
de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação, serão então acrescidos os juros moratórios de 1% (um por 

.5. O não comparecimento injustificado para assinar da Ata de Registro de Preços ou retirar receber a Ordem 
de fornecimento dentro de 05 (cinco) dias consecutivos, contados da notificação escrita, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida com a proposta, sujeitando-se a licitante faltosa ao pagamento de 
uma multa equivalente a 10% (dez por cento) sobre o valor total do respectivo instrumento, sem prejuízo das 

es legais previstas nesta cláusula e na legislação pertinente; 

.6. Quando a licitante vencedora motivar cancelamento da Ata de Registro de Preços, será responsável pelas 
perdas e danos decorrentes para ao Município; 

se nos casos omissos as normas da Lei nº. 10.520/02 e da Lei 8.666/93, com alterações 

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

o segundo dia útil antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica através do site www.licitanet.com.br/
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Promover a entrega dos itens homologados a seu favor, de acordo com as Descrições e prazos 
Transcrição. 

Proceder a conferência dos itens Homologados, de acordo com as exigências contidas no edital e 

se a assinar a Ata de Registro de 
Preços, deixar de entregar a documentação exigida no certame, apresentar documentação falsa, ensejar o 

antiver a proposta, falhar ou fraudar no fornecimento objeto 
se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à 

, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 

.2. Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou parcial do objeto pactuado, conforme o caso, o 
seguintes sanções, garantida a prévia defesa: 

Multa de 0,5 (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso, até o máximo de 10% (dez por cento) 
sobre o valor da contratação, em decorrência de atraso injustificado na execução do fornecimento ou da 

Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de inexecução total ou 

.3. As multas estabelecidas serão entendidas como independentes, podendo ser cumulativas, sendo 
ou da garantia prestada ou ainda cobradas judicialmente; 

.4. Se a licitante vencedora não recolher o valor da multa compensatória que porventura for aplicada, dentro 
ão então acrescidos os juros moratórios de 1% (um por 

.5. O não comparecimento injustificado para assinar da Ata de Registro de Preços ou retirar receber a Ordem 
ção escrita, caracteriza o 

se a licitante faltosa ao pagamento de 
uma multa equivalente a 10% (dez por cento) sobre o valor total do respectivo instrumento, sem prejuízo das 

.6. Quando a licitante vencedora motivar cancelamento da Ata de Registro de Preços, será responsável pelas 

s normas da Lei nº. 10.520/02 e da Lei 8.666/93, com alterações 

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

www.licitanet.com.br/; 
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21.3 Caberá o Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 
sobre a impugnação no prazo de até 
 
21.4  Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para
 
21.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 
até o segundo dia útil anteriores à data designada para abertura da sessão pública, deverão ser realizados por 
forma eletrônica através do sistema;
 
21.6 O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 
edital e dos anexos; 
 
21.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame;
 
21.8 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
Pregoeiro, nos autos do processo de licitação;
 
21.9 As respostas aos pedidos 
e a administração. 
 
22.0  DO CONTRATO 

 
22.1. Dos Prazos e condições para assinatura do Contrato

22.1.1. Uma vez homologado o resultado da licitação pela autoridade competente, a Licitante adjudicatária terá o 
prazo de até 05 (cinco) dias após convocação, para a assinatura do instrumento Contratual correspondente, 
conforme Anexo VI - Minuta do Contrato, e a 
administração, este prazo poderá ser prorrogável, por apenas uma vez, sob pena de decair o direito à contratação;

22.1.2. Se a Licitante adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade da sua propo
situação regular, bem como apresentar recusa à assinatura do contrato, no prazo fixado, decairá do direito à 
contratação, ficando sujeita as penalidades previstas no art. 7º, da Lei Federal nº 10.520/02, garantida a 
ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais;
22.1.3. Ocorrendo essa hipótese, o processo retornará ao Pregoeiro que convocará as Licitantes 
remanescentes e, em sessão pública, procederá ao exame das demais propostas, bem como da habilitação de 
seus ofertantes, segundo a ordem da classificação, até que uma proposta atenda integralmente ao Edital, 
sendo a sua autora declarada vencedora e convocada para assinar o Contrato.
 
22.2. Da vigência do Contrato
22.2.1. O prazo de vigência do contrato será da data da sua assin
fornecimento, não podendo exceder ao respectivo exercício financeiro, nos termos do art. 57 da Lei nº 
8.666/93. 
 
22.3. Dos acréscimos ou supressões do Contrato
22.3.1. A critério do CONTRATANTE e em função das 
CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial atualizado do contrato.
23. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
 
23.1. A execução do presente Contrato será fiscalizada pelo Servidor 
para exercer, em nome deste 
dos serviços contratados, conforme consta do Anexo VI 
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, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 
sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas contados da data de recebimento da impugnação;

Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame;

Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 
anteriores à data designada para abertura da sessão pública, deverão ser realizados por 

a através do sistema; 

responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 

impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame;

A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
, nos autos do processo de licitação; 

As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes 

22.1. Dos Prazos e condições para assinatura do Contrato 

Uma vez homologado o resultado da licitação pela autoridade competente, a Licitante adjudicatária terá o 
prazo de até 05 (cinco) dias após convocação, para a assinatura do instrumento Contratual correspondente, 

Minuta do Contrato, e a retirada da respectiva Nota de Empenho. A critério da 
administração, este prazo poderá ser prorrogável, por apenas uma vez, sob pena de decair o direito à contratação;

Se a Licitante adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade da sua propo
situação regular, bem como apresentar recusa à assinatura do contrato, no prazo fixado, decairá do direito à 
contratação, ficando sujeita as penalidades previstas no art. 7º, da Lei Federal nº 10.520/02, garantida a 

ejuízo das demais cominações legais; 
Ocorrendo essa hipótese, o processo retornará ao Pregoeiro que convocará as Licitantes 

remanescentes e, em sessão pública, procederá ao exame das demais propostas, bem como da habilitação de 
undo a ordem da classificação, até que uma proposta atenda integralmente ao Edital, 

sendo a sua autora declarada vencedora e convocada para assinar o Contrato. 

22.2. Da vigência do Contrato 
O prazo de vigência do contrato será da data da sua assinatura até 31/12/202

fornecimento, não podendo exceder ao respectivo exercício financeiro, nos termos do art. 57 da Lei nº 

22.3. Dos acréscimos ou supressões do Contrato 
A critério do CONTRATANTE e em função das necessidades dos fornecimentos

CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial atualizado do contrato. 
23. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

execução do presente Contrato será fiscalizada pelo Servidor através de Portaria
para exercer, em nome deste Município, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização 
dos serviços contratados, conforme consta do Anexo VI - Minuta do Contrato. 
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, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 
contados da data de recebimento da impugnação; 

a realização do certame; 

Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados o Pregoeiro, 
anteriores à data designada para abertura da sessão pública, deverão ser realizados por 

24 (vinte e quatro) horas, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 

impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame; 

A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes 

Uma vez homologado o resultado da licitação pela autoridade competente, a Licitante adjudicatária terá o 
prazo de até 05 (cinco) dias após convocação, para a assinatura do instrumento Contratual correspondente, 

retirada da respectiva Nota de Empenho. A critério da 
administração, este prazo poderá ser prorrogável, por apenas uma vez, sob pena de decair o direito à contratação; 

Se a Licitante adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não apresentar 
situação regular, bem como apresentar recusa à assinatura do contrato, no prazo fixado, decairá do direito à 
contratação, ficando sujeita as penalidades previstas no art. 7º, da Lei Federal nº 10.520/02, garantida a 

Ocorrendo essa hipótese, o processo retornará ao Pregoeiro que convocará as Licitantes 
remanescentes e, em sessão pública, procederá ao exame das demais propostas, bem como da habilitação de 

undo a ordem da classificação, até que uma proposta atenda integralmente ao Edital, 

atura até 31/12/2021, por se tratar de 
fornecimento, não podendo exceder ao respectivo exercício financeiro, nos termos do art. 57 da Lei nº 

necessidades dos fornecimentos, a 
CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

através de Portaria com autoridade 
, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização 
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24– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 
24.1 Da sessão pública do Pregão divulgar
 
24.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, 
 
24.3  Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e
Brasília – DF; 
 
24.4 No julgamento das propostas e da habilitação, 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho f
em ata e acessível a todos, atribuindo
 
24.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação;
 
24.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, respo
resultado do processo licitatório;
 
24.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 
Municipal de Nossa Senhora das Dores
 
24.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios d
 
24.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Edital.
 
24.10 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico, 
https://nossasenhoradasdores.se.gov.br/licita
licitação@nossasenhoradasdores
situado na situada a Rua João dos Reis Lima Neto
horário das 07:00 às 13:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos intere
 
24.11 O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade 
das informações nele contidas implicará
contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis;
 
24.12 Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido;
 
24.13 Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, 
critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados;
 
24.14 Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são 
qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado especificado e válido;
 
24.15 O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante o certame, e 
relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação 
vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do 
processo, conforme disposto no § 3°, do art.
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DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico; 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pel

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho f
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação;

As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
de que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação; 

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo licitatório; 

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horários de expediente n

Nossa Senhora das Dores; 

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público;

Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Edital. 

O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico, 
https://nossasenhoradasdores.se.gov.br/licitações, www.licitanet.com.br, através do e

nossasenhoradasdores.se.gov.br e também poderão ser lidos ou obtidas cópias no setor de Licitações, 
João dos Reis Lima Neto, 64 – Centro - Sergipe - CEP: 49.6

0 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados; 

O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade 
das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão 
contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis; 

Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido;

Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o Pregoeiro
critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados;

Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares entre si, de modo que 
qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado especificado e válido;

, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante o certame, e 
issões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação 

vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do 
processo, conforme disposto no § 3°, do art. 43 da Lei Federal nº 8.666/93; 
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Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

pelo Pregoeiro; 

durante a sessão pública observarão o horário de 

poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 

lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação; 

As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
de que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
nsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

se-á o dia do início e incluir-
em dias e horários de expediente no Município 

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
a isonomia e do interesse público; 

Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico, 
, através do e-mail 

e também poderão ser lidos ou obtidas cópias no setor de Licitações, 
600-000, nos dias úteis, no 

0 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 

O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade 

na imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão 

Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido; 

o Pregoeiro poderá, a seu 
critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados; 

complementares entre si, de modo que 
qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado especificado e válido; 

, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante o certame, e 
issões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação 

vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do 
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24.16 O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a inabilitação do 
licitante; 
 
24.17 As decisões do Pregoeiro
https://nossasenhoradasdores.se.gov.br/licitações/
 
24.18 A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e condições 
inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam
 
24.19 A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o Município de 
Senhora das Dores revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato 
superveniente comprovado, ou anulá
fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos licitantes;
 
24.20 Para atender a seus interesses, o Município de 
sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os limites estabelecidos no § 1º do 
art. 65, da Lei Federal n 8.666/93;
 
24.21 O Município de Nossa Senhora das Dores
tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura;
 
24.22 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da 
Comarca de Nossa Senhora das Dores 
 
24.23 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
 
21.23.1 ANEXO I – Termo de Referência;

21.23.2 ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços;

21.23.3 ANEXO III - Declaração (disposto no inc. XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal);

21.23.4 ANEXO IV – Modelo de Declaração de Condição de ME, EPP ou Equiparadas;

21.23.5 Anexo V – Declaração Referente à Habilitação.

21.23.6 Anexo VI – Minuta de Ata de Registro; 

 

 
 

 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 

 

 

O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a inabilitação do 

o Pregoeiro serão publicadas no site do Município
https://nossasenhoradasdores.se.gov.br/licitações/; 

A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e condições 
inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria; 

A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o Município de 
la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato 

superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e 
fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos licitantes; 

Para atender a seus interesses, o Município de Nossa Senhora das Dores poderá alterar quantitativos, 
que alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os limites estabelecidos no § 1º do 

art. 65, da Lei Federal n 8.666/93; 

Nossa Senhora das Dores poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer 
tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura; 

O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da 
s Dores /SE; 

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Termo de Referência; 

Modelo de Proposta de Preços; 

Declaração (disposto no inc. XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal);

Modelo de Declaração de Condição de ME, EPP ou Equiparadas;

Declaração Referente à Habilitação. 

Minuta de Ata de Registro;  

Nossa Senhora das Dores, 06 de abril de 2021. 

 
FABIO DÉCIO VIEIRA DA CUNHA 

Presidente da CPL 
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O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a inabilitação do 

Município, no endereço: 

A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e condições 
 

A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o Município de Nossa 
la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato 

alidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e 

poderá alterar quantitativos, 
que alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os limites estabelecidos no § 1º do 

poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer 

O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da 

Declaração (disposto no inc. XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal); 

Modelo de Declaração de Condição de ME, EPP ou Equiparadas; 
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TERMO DE REFERÊNCIA CONSOLIDADO

1 - OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE COMBUSTÍVE
(ÓLEO DIESEL S500), A FIM DE SUPRIR AS NECESSIDADES DE ABASTECIMENTOS DOS 
VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS PERTENCENTES À FROTA DO MUNICÍPIO 
SENHORA DAS DORES, DURANTE O EXERCÍCIO DE 2021.

2 - JUSTIFICATIVA 

Considerando que no Pregão Eletrônico 01/2021 não foi solicitado o óleo diesel S500 e que alguns 
veículos utilizam esse tipo de combustível;

Considerando os postos de combustíveis p
viaturas pertencentes à frota deste Município, economizando assim tempo entre os intervalos e 
combustível na movimentação, atendendo de forma mais rápida o interesse coletivo e as demandas 
do município. 

Considerando que com a contratação da futura fornecedora ira gerar emprego e renda dentro 
município, impõe-se que a futura contratada possua naquele raio de distância, posto de combustíveis 
para abastecer nossa frota.  

3 - ESPECIFICAÇÕES DOS MATERIAIS

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÕES DOS 
MATERIAIS 

01 ÓLEO DIESEL S500

 

4 - PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA

Os combustíveis, quando contratado, será entregue, de modo parcelado, contados a 
recebimento da Nota de Empenho 
Prefeitura. 

Para o fornecimento de combustíveis, a futura contratada, deverá ter posto de combustíveis a uma 
distância de no máximo 5 km (cinco 
dos Reis Lima Neto, nº 64, Centro, CEP 49.600

5 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

5.1. Os pagamentos serão efetuados após liquidação da despesa, no prazo de até 30 (trinta) dias, 
mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo setor responsável pelo 
recebimento do objeto; 
5.2. Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar, juntamente com o documento de 
cobrança, prova de regularidade para com 
regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social 
Certidão de Débitos Trabalhistas 
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TERMO DE REFERÊNCIA CONSOLIDADO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE COMBUSTÍVE
), A FIM DE SUPRIR AS NECESSIDADES DE ABASTECIMENTOS DOS 

VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS PERTENCENTES À FROTA DO MUNICÍPIO 
SENHORA DAS DORES, DURANTE O EXERCÍCIO DE 2021. 

no Pregão Eletrônico 01/2021 não foi solicitado o óleo diesel S500 e que alguns 
veículos utilizam esse tipo de combustível; 

os postos de combustíveis próximos à Prefeitura, facilitará o abastecimento das 
viaturas pertencentes à frota deste Município, economizando assim tempo entre os intervalos e 
combustível na movimentação, atendendo de forma mais rápida o interesse coletivo e as demandas 

Considerando que com a contratação da futura fornecedora ira gerar emprego e renda dentro 
se que a futura contratada possua naquele raio de distância, posto de combustíveis 

 

ESPECIFICAÇÕES DOS MATERIAIS 

ESPECIFICAÇÕES DOS 
 

 

UNID 

 

QUANT. 

PREFEITURA 

 

QUANT. 

SAÚDE 

500 Litro 140.000 20.000 

 

PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

Os combustíveis, quando contratado, será entregue, de modo parcelado, contados a 
recebimento da Nota de Empenho – NE e recebimento da Ordem de Fornecimento, emitida pela 

Para o fornecimento de combustíveis, a futura contratada, deverá ter posto de combustíveis a uma 
5 km (cinco quilômetros) da sede da Prefeitura, localizada na Rua João 

dos Reis Lima Neto, nº 64, Centro, CEP 49.600-000, neste Município. 

DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

5.1. Os pagamentos serão efetuados após liquidação da despesa, no prazo de até 30 (trinta) dias, 
mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo setor responsável pelo 

5.2. Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar, juntamente com o documento de 
cobrança, prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, prova de 
regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, perante o FGTS 
Certidão de Débitos Trabalhistas - CNTD; 
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CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE COMBUSTÍVEL 
), A FIM DE SUPRIR AS NECESSIDADES DE ABASTECIMENTOS DOS 

VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS PERTENCENTES À FROTA DO MUNICÍPIO DE NOSSA 

no Pregão Eletrônico 01/2021 não foi solicitado o óleo diesel S500 e que alguns 

róximos à Prefeitura, facilitará o abastecimento das 
viaturas pertencentes à frota deste Município, economizando assim tempo entre os intervalos e 
combustível na movimentação, atendendo de forma mais rápida o interesse coletivo e as demandas 

Considerando que com a contratação da futura fornecedora ira gerar emprego e renda dentro 
se que a futura contratada possua naquele raio de distância, posto de combustíveis 

 

TOTAL 

160.000 

Os combustíveis, quando contratado, será entregue, de modo parcelado, contados a partir da data de 
NE e recebimento da Ordem de Fornecimento, emitida pela 

Para o fornecimento de combustíveis, a futura contratada, deverá ter posto de combustíveis a uma 
da sede da Prefeitura, localizada na Rua João 

5.1. Os pagamentos serão efetuados após liquidação da despesa, no prazo de até 30 (trinta) dias, 
mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo setor responsável pelo 

5.2. Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar, juntamente com o documento de 
as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, prova de 

INSS, perante o FGTS – CRF e a 
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5.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto houver pendên
obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;
5.4. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado;
5.5. Não haverá reajuste de preços durante o período contratado;
5.6. No caso de atraso de pagament
desta Cláusula, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
5.7. Nos preços estarão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, decorram da 
execução contratual, inclusive custos com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 
administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer natureza;
5.8. Decorridos 15 (quinze) dias contados da data em que os pagamentos estiverem retidos, sem que 
a CONTRATADA apresente a documentação hábil para liberação dos seus créditos, o Contrato será 
rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, ficando assegurado à CONTRATADA, tão somente, 
o direito ao recebimento do pagamento dos produtos efetivamente fornecidos e at
 

6 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL:

O prazo de vigência contratual será até o dia 31/12/2021, a contar da assinatura do termo de contrato.

Por tratar-se de fornecimento a vigência contratual não poderá exceder ao respectivo exercício 
financeiro, nos termos do art. 57, da Lei nº 8.666/93.

7 - DO INÍCIO DOS FORNECIMENTOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO:

7.1 - O início dos fornecimentos dar

7.2 - O recebimento do objeto dar
com alterações posteriores, e, 
aceitação final, obrigando-se a contratada a substituir eventuais produtos que não atendam as 
especificações ou eficácia desejadas que eventualmente tenham sido recebidos pelo Almoxarifado.

7.3. O Município poderá solicitar a imediata substituição de algum material que esteja em desacordo 
com o solicitado; 

7.4. Os fornecimentos executados em desacordo c
rejeitados parcial ou totalmente, conforme o caso;

7.5. As quantidades indicadas no presente termo são meramente estimativas, podendo ser alteradas, 
para mais ou para menos, de acordo com as necessidades do Município
art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93;

7.6. Caberá ao setor solicitante, o recebimento e a atestação da(s) Nota(s) Fiscal(is) Fatura(s) 
correspondentes aos fornecimentos executados, em pleno acordo com as especificações contidas 
presente termo, aliado às disposições constantes da proposta.

8. DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO:

8.1. A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em:

a) Documento de identificação com foto do representante da licitante;
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores.

8.2. A documentação relativa à regularidade fiscal e tr
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5.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto houver pendên
obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual; 
5.4. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado; 
5.5. Não haverá reajuste de preços durante o período contratado; 
5.6. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado no caput 
desta Cláusula, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE; 
5.7. Nos preços estarão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, decorram da 

sive custos com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 
administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer natureza; 
5.8. Decorridos 15 (quinze) dias contados da data em que os pagamentos estiverem retidos, sem que 

TADA apresente a documentação hábil para liberação dos seus créditos, o Contrato será 
rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, ficando assegurado à CONTRATADA, tão somente, 
o direito ao recebimento do pagamento dos produtos efetivamente fornecidos e at

DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL: 

O prazo de vigência contratual será até o dia 31/12/2021, a contar da assinatura do termo de contrato.

se de fornecimento a vigência contratual não poderá exceder ao respectivo exercício 
nos termos do art. 57, da Lei nº 8.666/93. 

DO INÍCIO DOS FORNECIMENTOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO:

O início dos fornecimentos dar-se-á em um dia útil a contar da assinatura do termo de contrato;

O recebimento do objeto dar-se-á de acordo com o art. 73, inciso II, letra “a”, “b”, da lei 8.666/93, 
com alterações posteriores, e, estará condicionado à conferência quantitativa e qualitativa para a 

se a contratada a substituir eventuais produtos que não atendam as 
ificações ou eficácia desejadas que eventualmente tenham sido recebidos pelo Almoxarifado.

7.3. O Município poderá solicitar a imediata substituição de algum material que esteja em desacordo 

7.4. Os fornecimentos executados em desacordo com o estipulado no presente termo serão 
rejeitados parcial ou totalmente, conforme o caso; 

7.5. As quantidades indicadas no presente termo são meramente estimativas, podendo ser alteradas, 
para mais ou para menos, de acordo com as necessidades do Município, respeitados os limites do 
art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93; 

7.6. Caberá ao setor solicitante, o recebimento e a atestação da(s) Nota(s) Fiscal(is) Fatura(s) 
correspondentes aos fornecimentos executados, em pleno acordo com as especificações contidas 
presente termo, aliado às disposições constantes da proposta. 

8. DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO: 

8.1. A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em: 

Documento de identificação com foto do representante da licitante; 
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores. 

8.2. A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista consistirá em: 
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5.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto houver pendência de liquidação de 

o, será utilizado, para atualização do valor mencionado no caput 

5.7. Nos preços estarão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, decorram da 
sive custos com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 

5.8. Decorridos 15 (quinze) dias contados da data em que os pagamentos estiverem retidos, sem que 
TADA apresente a documentação hábil para liberação dos seus créditos, o Contrato será 

rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, ficando assegurado à CONTRATADA, tão somente, 
o direito ao recebimento do pagamento dos produtos efetivamente fornecidos e atestados. 

O prazo de vigência contratual será até o dia 31/12/2021, a contar da assinatura do termo de contrato. 

se de fornecimento a vigência contratual não poderá exceder ao respectivo exercício 

DO INÍCIO DOS FORNECIMENTOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 

á em um dia útil a contar da assinatura do termo de contrato; 

om o art. 73, inciso II, letra “a”, “b”, da lei 8.666/93, 
estará condicionado à conferência quantitativa e qualitativa para a 

se a contratada a substituir eventuais produtos que não atendam as 
ificações ou eficácia desejadas que eventualmente tenham sido recebidos pelo Almoxarifado. 

7.3. O Município poderá solicitar a imediata substituição de algum material que esteja em desacordo 

om o estipulado no presente termo serão 

7.5. As quantidades indicadas no presente termo são meramente estimativas, podendo ser alteradas, 
, respeitados os limites do 

7.6. Caberá ao setor solicitante, o recebimento e a atestação da(s) Nota(s) Fiscal(is) Fatura(s) 
correspondentes aos fornecimentos executados, em pleno acordo com as especificações contidas no 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
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a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa;
8.3. A documentação relativa à qualificaç

a) Alvará/licença de vigilância sanitária vigente, expedido por órgão Estadual ou Municipal, devendo 
ser pertinente e compatível com o objeto do presente termo.
8.4. A documentação relativa à qualificação econômico

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

8.5. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal será realizado 
mediante apresentação de declaração de que não 

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

9.1. No caso de atraso injustificado ou inexecução, total ou parcial, do compromisso assumido com a 
contratante, as sanções administrativas aplicadas à contratada serão:

a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com o Município;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
9.2. A multa será aplicada até o limite de 20% (vinte por cento) do valor da parcela
fornecimentos em atraso e, no caso de atraso não justificado devidamente, cobrar
cento) por dia, sobre o valor mensal da respectiva parcela afetada, o que não impedirá, a critério da 
contratante, a aplicação das demais sanções a
cobrada diretamente da contratada

9.3. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente ou 
indevidamente fundamentados, ficando sua aceitação a critér

9.4. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por 
parte da contratada, na forma da lei.

 
10. DO PROCEDIMENTO DE GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO:
10.1. O fornecimento será fiscalizado por servid
acontecimentos considerados relevantes, bem como as providências tomadas para sanar as falhas 
identificadas, ou ainda, a recusa da contratada em saná
horas. 
 

11 - ESTIMATIVA DE PREÇOS

O preço estimado será baseado nos preços praticados pelo mercado da região, através da ampla 
pesquisa de preços. 

A estimativa de preços não será disponibilizada para as licitantes e servirá de parâmetro para 
aceitação final ou não, dos lances propostos pelas licitantes, respaldado no 
2080/2012 do Plenário: “(...) há pacífica jurisprudência do TCU no se
3º, da Lei 10.520/2002, a Administração 
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Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
Prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
TS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa; 
8.3. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

Alvará/licença de vigilância sanitária vigente, expedido por órgão Estadual ou Municipal, devendo 
ser pertinente e compatível com o objeto do presente termo. 
8.4. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a:

Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

8.5. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal será realizado 
mediante apresentação de declaração de que não empresa menor de dezoito anos.

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

No caso de atraso injustificado ou inexecução, total ou parcial, do compromisso assumido com a 
contratante, as sanções administrativas aplicadas à contratada serão: 

pensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com o Município;
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

A multa será aplicada até o limite de 20% (vinte por cento) do valor da parcela
fornecimentos em atraso e, no caso de atraso não justificado devidamente, cobrar
cento) por dia, sobre o valor mensal da respectiva parcela afetada, o que não impedirá, a critério da 
contratante, a aplicação das demais sanções a que se refere esta cláusula, podendo a multa ser 

contratada, amigável ou judicialmente; 

Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente ou 
indevidamente fundamentados, ficando sua aceitação a critério da contratante;

A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por 
, na forma da lei. 

10. DO PROCEDIMENTO DE GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO: 
10.1. O fornecimento será fiscalizado por servidor devidamente designado, cujo registrará os 
acontecimentos considerados relevantes, bem como as providências tomadas para sanar as falhas 
identificadas, ou ainda, a recusa da contratada em saná-las no prazo de até 24 horas (vinte e quatro) 

TIMATIVA DE PREÇOS 

O preço estimado será baseado nos preços praticados pelo mercado da região, através da ampla 

A estimativa de preços não será disponibilizada para as licitantes e servirá de parâmetro para 
aceitação final ou não, dos lances propostos pelas licitantes, respaldado no 

(...) há pacífica jurisprudência do TCU no sentido de que, nos termos do art. 
a Administração não está obrigada a anexar ao edital
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Prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
TS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

Alvará/licença de vigilância sanitária vigente, expedido por órgão Estadual ou Municipal, devendo 

á a: 

Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

8.5. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal será realizado 
empresa menor de dezoito anos. 

No caso de atraso injustificado ou inexecução, total ou parcial, do compromisso assumido com a 

pensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com o Município; 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

A multa será aplicada até o limite de 20% (vinte por cento) do valor da parcela mensal dos 
fornecimentos em atraso e, no caso de atraso não justificado devidamente, cobrar-se-á 1% (um por 
cento) por dia, sobre o valor mensal da respectiva parcela afetada, o que não impedirá, a critério da 

que se refere esta cláusula, podendo a multa ser 

Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente ou 
io da contratante; 

A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por 

or devidamente designado, cujo registrará os 
acontecimentos considerados relevantes, bem como as providências tomadas para sanar as falhas 

las no prazo de até 24 horas (vinte e quatro) 

O preço estimado será baseado nos preços praticados pelo mercado da região, através da ampla 

A estimativa de preços não será disponibilizada para as licitantes e servirá de parâmetro para 
aceitação final ou não, dos lances propostos pelas licitantes, respaldado no Acórdão TCU nº 

ntido de que, nos termos do art. 
não está obrigada a anexar ao edital o orçamento de 
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referência que elaborou na fase interna da licitação
dos autos do processo administrat

12 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

O objeto deste Termo de Referência é considerado como 
procedimento licitatório e o contrato que dele resultar obedecerão, integralmente, à Este 
procedimento licitatório e o co
10.520/2002, Decretos Municipais nº 617/2018 de 01 de outubro de 2018, 670 de 6 de abril de 2020 
suas alterações, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93 e suas alterações, Decreto 10.024/2019 e a Le
Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 e 155/2016.

13. CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

13.1 O critério de julgamento será o de 
especificações e demais condições estabelecidas no Edital e seus 
 
13.2 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser de R$ 0,01 (um centavo). 
 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 

 

 

referência que elaborou na fase interna da licitação. Este deve constar, obrigatoriamente, apenas 
dos autos do processo administrativo referente à licitação.” 

 

O objeto deste Termo de Referência é considerado como “bens comuns”, 
procedimento licitatório e o contrato que dele resultar obedecerão, integralmente, à Este 
procedimento licitatório e o contrato que dele resultar obedecerão, integralmente, à Lei nº 
10.520/2002, Decretos Municipais nº 617/2018 de 01 de outubro de 2018, 670 de 6 de abril de 2020 
suas alterações, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93 e suas alterações, Decreto 10.024/2019 e a Le
Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 e 155/2016.

. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

O critério de julgamento será o de menor preço por item, desde que observadas às 
especificações e demais condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser de R$ 0,01 (um centavo).  
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deve constar, obrigatoriamente, apenas 

“bens comuns”, sendo assim o 
procedimento licitatório e o contrato que dele resultar obedecerão, integralmente, à Este 

ntrato que dele resultar obedecerão, integralmente, à Lei nº 
10.520/2002, Decretos Municipais nº 617/2018 de 01 de outubro de 2018, 670 de 6 de abril de 2020 
suas alterações, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93 e suas alterações, Decreto 10.024/2019 e a Lei 
Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 e 155/2016. 

, desde que observadas às 

O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
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Processo nº: 04/2021 
Modalidade: Pregão 04/2021 
Edital nº: 04/2021 
Forma: Eletrônica 
Tipo: Menor Preço por Item. 
Objeto: Sistema de Registro de Preços para Contratação de Empresa para 
Combustível (Óleo Diesel S50
equipamentos pertencentes à frota da Prefeitura
2021, conforme especificações do A

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE:

CNPJ: 

INSC. ESTADUAL: 

ENDEREÇO: 

CIDADE: 

ESTADO: 

TELEFONE: 

E-MAIL:  
 
INFORMAÇÕES PARA PAGAMENTOS:

Banco: 

Agência: 

Conta: 
 
REPRESENTANTE LEGAL PARA FINS DE ASSINATURA DO CONTRATO:

Nome/ Nacionalidade/ Estado Civil/ RG/ CPF/.

E-mail 

Telefone: 
  
1. Planilha da Proposta: 
 

Item Un Qtd. Especificação

    
    
Valor Global da Proposta: R$___________ (____________________________)

 
2. Validade da Proposta 60 dias);
3. A proposta de preços ajustada ao lance final deverá conter o valor numérico dos preços unitários e 
totais, não podendo exceder o valor do lance final;
4. Quando da atualização da proposta de preço, o licitante deverá atualizar observando os
e globais os quais deverão ser menores ou iguais aos valores máximos/referência expressos no Anexo I 
de referência; 
5. O preço proposto deve compreender todas as despesas concernentes ao fornecimento do (s) material 
(is), bem como Impostos, Tributos, Frete, Contratação de Pessoal, entre outros, que deverão correr totalmente 
por conta da Empresa vencedora;
6. Declaramos para todos os efeitos legais que, ao apresentar esta proposta, com os preços e prazos acima 
indicados, estamos de pleno acordo com as condições gerais e especiais estabelecidas para esta licitação, as quais 
nos submetemos incondicional e integralmente;
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 ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO 
 

  

Sistema de Registro de Preços para Contratação de Empresa para Fornecimento Parcelado de 
500), a fim de suprir as necessidades de abastecimentos dos veículos e 

equipamentos pertencentes à frota da Prefeitura e Fundo Municipal de Saúde, durante o exercício de 
2021, conforme especificações do ANEXO I - Termo de Referência, do Edital. 

 
RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE: 

PARA PAGAMENTOS: 

REPRESENTANTE LEGAL PARA FINS DE ASSINATURA DO CONTRATO: 

Nacionalidade/ Estado Civil/ RG/ CPF/. 

 

Especificação Marca Valor Unitário

  
  

Valor Global da Proposta: R$___________ (____________________________) 

Proposta 60 dias); 
A proposta de preços ajustada ao lance final deverá conter o valor numérico dos preços unitários e 

totais, não podendo exceder o valor do lance final; 
Quando da atualização da proposta de preço, o licitante deverá atualizar observando os

e globais os quais deverão ser menores ou iguais aos valores máximos/referência expressos no Anexo I 

O preço proposto deve compreender todas as despesas concernentes ao fornecimento do (s) material 
mpostos, Tributos, Frete, Contratação de Pessoal, entre outros, que deverão correr totalmente 

por conta da Empresa vencedora; 
Declaramos para todos os efeitos legais que, ao apresentar esta proposta, com os preços e prazos acima 

acordo com as condições gerais e especiais estabelecidas para esta licitação, as quais 
nos submetemos incondicional e integralmente; 
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Fornecimento Parcelado de 
0), a fim de suprir as necessidades de abastecimentos dos veículos e 

Fundo Municipal de Saúde, durante o exercício de 

Valor Unitário 
Valor Total do 

Item 
 
 

A proposta de preços ajustada ao lance final deverá conter o valor numérico dos preços unitários e 

Quando da atualização da proposta de preço, o licitante deverá atualizar observando os valores unitários 
e globais os quais deverão ser menores ou iguais aos valores máximos/referência expressos no Anexo I - termo 

O preço proposto deve compreender todas as despesas concernentes ao fornecimento do (s) material 
mpostos, Tributos, Frete, Contratação de Pessoal, entre outros, que deverão correr totalmente 

Declaramos para todos os efeitos legais que, ao apresentar esta proposta, com os preços e prazos acima 
acordo com as condições gerais e especiais estabelecidas para esta licitação, as quais 
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7. Declaramos que até a presente data inexistem fatos impeditivos a participação desta empresa ao 
presente certame licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
8. Declaramos que não possuímos em nosso quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou 
entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme art.9 da lei 8.666/93, e não pos
quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia 
mista; 
9. Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que não estamos cumprindo pena de inidoneidade para licitar e 
contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas esferas Federal, Estadual e Municipal, inclusive no 
Distrito Federal, conforme art. 97 da Lei n
 
 
___________/____ de_____________de 
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Declaramos que até a presente data inexistem fatos impeditivos a participação desta empresa ao 
o, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

Declaramos que não possuímos em nosso quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou 
entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme art.9 da lei 8.666/93, e não pos
quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia 

Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que não estamos cumprindo pena de inidoneidade para licitar e 
contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas esferas Federal, Estadual e Municipal, inclusive no 
Distrito Federal, conforme art. 97 da Lei nº. 8.666/93.  

___________/____ de_____________de  2021. 

________________________________ 
Razão Social da Empresa 

Nº CNPJ 
Representante Legal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

27 

Declaramos que até a presente data inexistem fatos impeditivos a participação desta empresa ao 
o, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

Declaramos que não possuímos em nosso quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou 
entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme art.9 da lei 8.666/93, e não possuímos em nosso 
quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia 

Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que não estamos cumprindo pena de inidoneidade para licitar e 
contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas esferas Federal, Estadual e Municipal, inclusive no 
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DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR
 CONFORME DISPOSTO NO INC. XXXIII, DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Processo nº 04 /2021 
Modalidade: Pregão 04/2021 
Edital nº: 04/2021 
Forma: Eletrônica 
Tipo: Menor Preço por Item. 
Objeto: Sistema de Registro de Preços para Contratação de Empresa para 
Combustível (Óleo Diesel S50
equipamentos pertencentes à frota da Prefeitura
2021, conforme especificações do A

 
A empresa_____________________________, devidamente inscrita, no CNPJ sob o 
nº_____________________, com sede______________, nº_____, Bairro____________, na cidade de 
_______________, por intermédio de seu represe
nº________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, 
acrescido pela Lei nº 9.854/1999, que não emprega menor de 18 (Dezoito) anos em trabalho noturno,
ou insalubre e não emprega menor de 16 (Dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz.
 
 
 
_________________, ____, de__________, de 202

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 

 

 

 
ANEXO III 

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 
CONFORME DISPOSTO NO INC. XXXIII, DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

  

Sistema de Registro de Preços para Contratação de Empresa para Fornecimento Parcelado de 
500), a fim de suprir as necessidades de abastecimentos dos veículos e 

equipamentos pertencentes à frota da Prefeitura e Fundo Municipal de Saúde, durante o exercício de 
2021, conforme especificações do ANEXO I - Termo de Referência, do Edital. 

 

A empresa_____________________________, devidamente inscrita, no CNPJ sob o 
nº_____________________, com sede______________, nº_____, Bairro____________, na cidade de 
_______________, por intermédio de seu representante legal, o Sr.____________________, portador do CPF 
nº________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, 
acrescido pela Lei nº 9.854/1999, que não emprega menor de 18 (Dezoito) anos em trabalho noturno,
ou insalubre e não emprega menor de 16 (Dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz.

_________________, ____, de__________, de 2021. 
 
 
 

_____________________________ 
Representante legal 

CPF 
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CONFORME DISPOSTO NO INC. XXXIII, DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL  

Fornecimento Parcelado de 
0), a fim de suprir as necessidades de abastecimentos dos veículos e 

Fundo Municipal de Saúde, durante o exercício de 

A empresa_____________________________, devidamente inscrita, no CNPJ sob o 
nº_____________________, com sede______________, nº_____, Bairro____________, na cidade de 

ntante legal, o Sr.____________________, portador do CPF 
nº________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, 
acrescido pela Lei nº 9.854/1999, que não emprega menor de 18 (Dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de 16 (Dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz. 
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Processo nº 04/2021 
Modalidade: Pregão 04/2021 
Edital nº 04/2021 
Forma: Eletrônica 
Tipo: Menor Preço por Item. 
Objeto: Sistema de Registro de Preços para Contratação de Empresa para Fornecimento Parcelado de 
Combustível (Óleo Diesel S50
equipamentos pertencentes à frota da Prefeitura
2021, conforme especificações do ANEXO I 
 
 
Declaro para os devidos fins e
_________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº. ___________________________, está 
enquadrada como________________________________ (Microempresa, EPP, Equiparada), e cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e está apta a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida lei. Outrossim, declaro, que não 
existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos d
123/2006. 
E que caso haja restrição fiscal ou trabalhista nos documentos de habilitação, pretendemos utilizar o prazo 
previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar 123/2006, para regularização, estando ciente que, do contrário, 
decairá o direito à contratação, estan
 
 
_________________, ____, de__________, de 202
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ANEXO IV 
DECLARAÇÃO DE ME/EPP 

  

Sistema de Registro de Preços para Contratação de Empresa para Fornecimento Parcelado de 
500), a fim de suprir as necessidades de abastecimentos dos veículos e 

equipamentos pertencentes à frota da Prefeitura e Fundo Municipal de Saúde, durante o exercício de 
2021, conforme especificações do ANEXO I - Termo de Referência, do Edital. 

Declaro para os devidos fins e sob as penalidades da Lei, que a empresa: 
_________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº. ___________________________, está 
enquadrada como________________________________ (Microempresa, EPP, Equiparada), e cumpre os 

no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e está apta a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida lei. Outrossim, declaro, que não 
existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 

E que caso haja restrição fiscal ou trabalhista nos documentos de habilitação, pretendemos utilizar o prazo 
previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar 123/2006, para regularização, estando ciente que, do contrário, 
decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no art. 81 da Lei Federal 8.666/93. 

_________________, ____, de__________, de 2021. 

 
_____________________________ 

Representante legal 
CPF 
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Sistema de Registro de Preços para Contratação de Empresa para Fornecimento Parcelado de 
as necessidades de abastecimentos dos veículos e 
Fundo Municipal de Saúde, durante o exercício de 

sob as penalidades da Lei, que a empresa: 
_________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº. ___________________________, está 
enquadrada como________________________________ (Microempresa, EPP, Equiparada), e cumpre os 

no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e está apta a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida lei. Outrossim, declaro, que não 

o § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 

E que caso haja restrição fiscal ou trabalhista nos documentos de habilitação, pretendemos utilizar o prazo 
previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar 123/2006, para regularização, estando ciente que, do contrário, 

do sujeita às sanções previstas no art. 81 da Lei Federal 8.666/93.  
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DECLARAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO 

Processo nº 2021 
Modalidade: Pregão /2021 
Edital nº /2021 
Forma: Eletrônica 
Tipo: Menor Preço por Item. 
Objeto: Sistema de Registro de Preços para Contratação de Empresa para Fornecimento Parcelado de 
Combustível (Óleo Diesel S50
equipamentos pertencentes à frota da Prefeitura
2021, conforme especificações do ANEXO I 

 
 
A empresa ........................................................................................, CNPJ nº..................
sob as penas da lei, que atende plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos para partic
Eletrônico nº ___/2021.  
 
 
_________________, ____, de__________, de 202
 

 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 

 

 

 
ANEXO V 

DECLARAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO  
 

  

Sistema de Registro de Preços para Contratação de Empresa para Fornecimento Parcelado de 
500), a fim de suprir as necessidades de abastecimentos dos veículos e 

equipamentos pertencentes à frota da Prefeitura e Fundo Municipal de Saúde, durante o exercício de 
2021, conforme especificações do ANEXO I - Termo de Referência, do Edital. 

 

A empresa ........................................................................................, CNPJ nº..................
sob as penas da lei, que atende plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos para partic

_________________, ____, de__________, de 2021. 

 
_____________________________ 

Representante legal 
CPF 
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Sistema de Registro de Preços para Contratação de Empresa para Fornecimento Parcelado de 
de abastecimentos dos veículos e 

Fundo Municipal de Saúde, durante o exercício de 

A empresa ........................................................................................, CNPJ nº........................................, declara, 
sob as penas da lei, que atende plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos para participar do Pregão 



MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO nº ___/202
 
Objeto: Sistema de Registro de Preços para Contratação de Empresa para Fornecimento Parcelado de 
Combustível (Óleo Diesel S50
equipamentos pertencentes à frota da Prefeitura
2021, conforme especificações do ANEXO I 
 

 
Aos ___ dias do mês de _________________ do ano de 202
DORES, inscrito no CNPJ 13.094.446/0001
Cidade, Estado de Sergipe, neste ato representada pel
SANTANA, brasileiro, maior, residente e domiciliado nesta Cidade
ORGAO GERENCIADOR, e a emp
com sede __________________, neste ato, representada pelo Sr.___________________, (nacionalidade), 
(estado civil), (profissão), portador da Cédula de identidade RG_____________
sob o no ________________-__, residente e domiciliado na___________________________, e, daqui por 
diante, denominada simplesmente 
10.520, de 17 de julho de 2002, 
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, firmar a presente 
PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela Assessoria Jurídica do Município, que emitiu s
parágrafo único do artigo 38 da Lei no 8.666, de 1993, mediante as seguintes condições:
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. A presente Ata tem por objeto o 
Fornecimento Parcelado de 
abastecimentos dos veículos e equipamentos pertencentes à frota da Prefeitura
Saúde, durante o exercício de 2021, conforme especificações do ANEXO I 
Edital do Pregão Eletrônico SRP n° 
 
2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL
 
2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão 
n° ______/2021 e seus Anexos, o qual e parte integrante e complementar, vinculando
Fornecedor Registrado. 
 
3. DA VIGÊNCIA DA ATA 
 
3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 1
4. DO PREÇO 
 
4.1. Os preços registrados são R$ ______  (_________________________), conforme Anexo I.
 
4.2. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 
existentes no mercado, cabendo ao Órgão Gerenciador
novo valor. 
 
4.2.1 Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os seus preços, o Órgão Gerenciador poderá liberar o 
fornecedor do compromisso assumido, uma vez frustrada a negociação e convocar os d
visando a igual oportunidade de negociação.
 
4.3. Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados para maior, 
ressalvada a superveniência de normas federais aplicáveis a espécie.
 

 
ESTADO DE SERGIPE 
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ANEXO VI 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO nº ___/2021 

Registro de Preços para Contratação de Empresa para Fornecimento Parcelado de 
500), a fim de suprir as necessidades de abastecimentos dos veículos e 

equipamentos pertencentes à frota da Prefeitura e Fundo Municipal de Saúde, duran
2021, conforme especificações do ANEXO I - Termo de Referência, do Edital. 

Aos ___ dias do mês de _________________ do ano de 2021, O MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS 
13.094.446/0001-74, localizado à Rua João dos Reis Lima Neto

Cidade, Estado de Sergipe, neste ato representada pelo seu Gestor, Sr. LUIZ MARIO PEREIRA DE 
maior, residente e domiciliado nesta Cidade, doravante denominado simplesmente 

e a empresa _____________________, inscrita no CNPJ sob o nr.__________, 
com sede __________________, neste ato, representada pelo Sr.___________________, (nacionalidade), 
(estado civil), (profissão), portador da Cédula de identidade RG_____________- SSP/ ___, in

__, residente e domiciliado na___________________________, e, daqui por 
diante, denominada simplesmente FORNECEDOR  REGISTRADO, resolvem na forma da pela Lei Federal no 
10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 893/2018 e suas alterações e, subsidiariamente, pela Lei 
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, firmar a presente ATA DE REGISTRO DE 

, cuja minuta foi examinada pela Assessoria Jurídica do Município, que emitiu s
parágrafo único do artigo 38 da Lei no 8.666, de 1993, mediante as seguintes condições:

1.1. A presente Ata tem por objeto o Sistema de Registro de Preços para Contratação de Empresa para 
Fornecimento Parcelado de Combustível (Óleo Diesel S500), a fim de suprir as necessidades de 
abastecimentos dos veículos e equipamentos pertencentes à frota da Prefeitura
Saúde, durante o exercício de 2021, conforme especificações do ANEXO I - Termo de Referênc

SRP n° ___/2021 e Anexo I desta Ata de Registro de Preços;

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão Eletrônico 
e seus Anexos, o qual e parte integrante e complementar, vinculando

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura.

Os preços registrados são R$ ______  (_________________________), conforme Anexo I.

A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 
existentes no mercado, cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os Fornecedores registrados para negociar o 

Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os seus preços, o Órgão Gerenciador poderá liberar o 
fornecedor do compromisso assumido, uma vez frustrada a negociação e convocar os d
visando a igual oportunidade de negociação. 

Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados para maior, 
ressalvada a superveniência de normas federais aplicáveis a espécie. 
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Registro de Preços para Contratação de Empresa para Fornecimento Parcelado de 
0), a fim de suprir as necessidades de abastecimentos dos veículos e 

Fundo Municipal de Saúde, durante o exercício de 

NOSSA SENHORA DAS 
Reis Lima Neto, n° 64, Centro, nesta 

LUIZ MARIO PEREIRA DE 
, doravante denominado simplesmente 

resa _____________________, inscrita no CNPJ sob o nr.__________, 
com sede __________________, neste ato, representada pelo Sr.___________________, (nacionalidade), 

SSP/ ___, inscrito no CPF/MF 
__, residente e domiciliado na___________________________, e, daqui por 

, resolvem na forma da pela Lei Federal no 
e, subsidiariamente, pela Lei 

ATA DE REGISTRO DE 
, cuja minuta foi examinada pela Assessoria Jurídica do Município, que emitiu seu parecer, conforme o 

parágrafo único do artigo 38 da Lei no 8.666, de 1993, mediante as seguintes condições: 

Sistema de Registro de Preços para Contratação de Empresa para 
0), a fim de suprir as necessidades de 

abastecimentos dos veículos e equipamentos pertencentes à frota da Prefeitura e Fundo Municipal de 
Termo de Referência, do 

e Anexo I desta Ata de Registro de Preços; 

Eletrônico para Registro de Preços 
e seus Anexos, o qual e parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, a proposta do 

, a contar da data de sua assinatura. 

Os preços registrados são R$ ______  (_________________________), conforme Anexo I. 

A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 
convocar os Fornecedores registrados para negociar o 

Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os seus preços, o Órgão Gerenciador poderá liberar o 
fornecedor do compromisso assumido, uma vez frustrada a negociação e convocar os demais fornecedores 

Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados para maior, 
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4.4. O diferencial de preço entre a proposta inicial do fornecedor detentor da Ata e a pesquisa de mercado 
efetuada pelo Órgão Gerenciador a época da abertura da proposta, bem como eventuais descontos por ela 
concedidos serão sempre mantidos, inclusive se houver prorro
 
5. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS
 
5.1. O Órgão Gerenciador adotara a pratica de todos os atos necessários ao controle e administração da presente 
Ata. 
 
6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
 
6.1. A empresa registrada terá o seu registro cancelado quando:
 

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no 

mercado; 
c) houver razoes de interesse 
 

6.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será 
formalizado por despacho do Prefeito
 
6.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato 
que venha comprometer a perfeita execução, decorrentes de caso fortuito ou de forca maior devidamente 
comprovados. 
 
7. DA DIVULGAÇÃO DO EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
7.1. A publicação do extrato da Ata de Registro de Preços deverá de 
prevista no Art. 15 § 2º da Lei n° 8.666/93, até o quinto dia útil do mês subseqüente ao de sua assinatura
 
8. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR
 
8.1. São obrigações do órgão gerenciador:
 

I - gerenciar a Ata de R
II - prestar, por meio de seu representante, as informações necessárias, bem como atestar as Notas 

Fiscais oriundas das obrigações contraídas;
III - emitir pareceres sobre atos relativos a execução da ata, em especial, quanto ao acompanh

fiscalização do fornecimento, a exigência de condições estabelecidas no Edital e a proposta de aplicação de 
sanções; 

IV - assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na ata, no instrumento convocatório 
e seus anexos; 

V - assegurar-se de que os preços 
estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado;

VI – conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a 
aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;

VII - fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo fornecedor Registrado;
VIII - a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou reduzira a responsabilidade d

fornecedor Registrado pela completa e perfeita execução dos fornecimento.
 
9. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO
 
9.1. São obrigações do fornecedor registrado:
 

I - manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as condições de habilitação 
e na presente Ata de Registro de preços;

II - comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na execução do objeto da Ata de registro de 
preços; 

 
ESTADO DE SERGIPE 
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ncial de preço entre a proposta inicial do fornecedor detentor da Ata e a pesquisa de mercado 
efetuada pelo Órgão Gerenciador a época da abertura da proposta, bem como eventuais descontos por ela 
concedidos serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da validade da Ata de Registro de Preços.

5. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS 

O Órgão Gerenciador adotara a pratica de todos os atos necessários ao controle e administração da presente 

6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

mpresa registrada terá o seu registro cancelado quando: 

descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no 

houver razoes de interesse público. 

O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será 
do Prefeito. 

O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato 
que venha comprometer a perfeita execução, decorrentes de caso fortuito ou de forca maior devidamente 

7. DA DIVULGAÇÃO DO EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1. A publicação do extrato da Ata de Registro de Preços deverá de realizada na Imprensa Oficial, na forma 
prevista no Art. 15 § 2º da Lei n° 8.666/93, até o quinto dia útil do mês subseqüente ao de sua assinatura

8. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

São obrigações do órgão gerenciador: 

gerenciar a Ata de Registro de Preços: 
prestar, por meio de seu representante, as informações necessárias, bem como atestar as Notas 

Fiscais oriundas das obrigações contraídas; 
emitir pareceres sobre atos relativos a execução da ata, em especial, quanto ao acompanh

fiscalização do fornecimento, a exigência de condições estabelecidas no Edital e a proposta de aplicação de 

se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na ata, no instrumento convocatório 

se de que os preços registrados são os mais vantajosos para a Administração, por meio de 
estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado; 

conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a 
penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;

fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo fornecedor Registrado;
a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou reduzira a responsabilidade d

fornecedor Registrado pela completa e perfeita execução dos fornecimento. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO 

São obrigações do fornecedor registrado: 

manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as condições de habilitação 
e na presente Ata de Registro de preços; 

comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na execução do objeto da Ata de registro de 
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ncial de preço entre a proposta inicial do fornecedor detentor da Ata e a pesquisa de mercado 
efetuada pelo Órgão Gerenciador a época da abertura da proposta, bem como eventuais descontos por ela 

gação da validade da Ata de Registro de Preços. 

O Órgão Gerenciador adotara a pratica de todos os atos necessários ao controle e administração da presente 

não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no 

O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será 

O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente 
que venha comprometer a perfeita execução, decorrentes de caso fortuito ou de forca maior devidamente 

realizada na Imprensa Oficial, na forma 
prevista no Art. 15 § 2º da Lei n° 8.666/93, até o quinto dia útil do mês subseqüente ao de sua assinatura. 

prestar, por meio de seu representante, as informações necessárias, bem como atestar as Notas 

emitir pareceres sobre atos relativos a execução da ata, em especial, quanto ao acompanhamento e 
fiscalização do fornecimento, a exigência de condições estabelecidas no Edital e a proposta de aplicação de 

se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na ata, no instrumento convocatório 

são os mais vantajosos para a Administração, por meio de 

conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a 
penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços; 

fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo fornecedor Registrado; 
a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou reduzira a responsabilidade do 

manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as condições de habilitação exigidas no Edital 

comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na execução do objeto da Ata de registro de 



MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

III - atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar reparos em eventuais e
cometidos na execução do objeto da ata de registro de preços;

IV - abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de preços sem a 
expressa concordância do Órgão Gerenciador.
 
10. DO FORNECIMENTO 
 
10.1. O fornecimento dos materiais
responsável, e conforme detalhamento no termo de 
 
10.2.  A não entrega no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito do licitante à inc
preços no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
 
10.3. O fornecimento será após solicitação de cada órgão
ADJUDICATÁRIA. 
10.4. Os materiais contidos neste Termo de Referência devem ser 
solicitações da Secretaria. 
10.5 Os materiais deverão ser entregues, de forma a permitir completa segurança durante o transporte.
10.6 No caso dos materiais
ADJUDICATÁRIA deverá providenciar a substituição do mesmo no prazo máximo de 
horas, contados do recebimento da comunicação expedida pela Autoridade Competente, sob pena de aplicação 
das penalidades estabelecidas na ata de registro.
10.7 Os materiais serão recusados se entregue com as especificações diferentes das contidas na proposta da 
empresa vencedora da licitação; 
10.8 O recebimento dos materiais
especificações técnicas deste Termo de Referência e da proposta comercial;
10.9 Para os casos omissos deverão serem seguidas as determinações contidas no Edital e Termo de 
referência; 
10.10 A não substituição dos materiais
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis;
10.11 A obrigação do fornecedor registrado em relação à entrega será considerada como atendida somente 
após o ACEITE FINAL por parte da equipe técnica do órgão gerenciador;
10.12 Todo produto entregue deve apresentar 
 
11. DAS PENALIDADES 
 

a) Se a Adjudicatária, dentro do prazo de convocação, não receber a Ordem de fornecimento, recusar
a fornecer o objeto licitado, apresentar documentação falsa exi
execução do seu objeto, não mantiver a proposta, comportar
ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, sem preju
multas previstas neste Instrumento e demais cominações legais;

b) Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, erros de execução, mora no fornecimento e 
instalação, a empresa registrada, as seguintes sanções:

I) advertência por escrito 
II) multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 

valor registrado em atraso; 
III) multa compensatória/indenizatória 

Pregão, calculada sobre o valor remanescente do Registro;
IV) multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 

obrigação prevista neste Edital e não discriminado nos incisos a
descumprimento, contada da comunicação do órgão gerenciador (via internet, fax, correio ou outro), ate cessar a 
inadimplência; 

V) suspensão temporária 
VI) declaração de inidoneidade 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, 
perante a própria autoridade que aplicou a pen

VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência
acordo com sua conveniência e oportunidade, comunicando a adjudicatária a perda de interesse no recebimento 
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atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar reparos em eventuais e
cometidos na execução do objeto da ata de registro de preços; 

se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de preços sem a 
expressa concordância do Órgão Gerenciador. 

materiais licitados será realizado em conformidade com as solicitações da Secretaria 
conforme detalhamento no termo de referência do edital.  

10.2.  A não entrega no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito do licitante à inc
preços no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 

fornecimento será após solicitação de cada órgão contados do recebimento da nota de empenho pela 

contidos neste Termo de Referência devem ser será realizado em conformidade com as 

deverão ser entregues, de forma a permitir completa segurança durante o transporte.
materiais entregues não atender as especificações do Edital e seus Anexos a 

ADJUDICATÁRIA deverá providenciar a substituição do mesmo no prazo máximo de 
horas, contados do recebimento da comunicação expedida pela Autoridade Competente, sob pena de aplicação 

des estabelecidas na ata de registro. 
serão recusados se entregue com as especificações diferentes das contidas na proposta da 

 
materiais será provisório, para posteriores testes de conformidade

especificações técnicas deste Termo de Referência e da proposta comercial; 
Para os casos omissos deverão serem seguidas as determinações contidas no Edital e Termo de 

materiais recusados dentro do prazo implicará a anulação da ata de registro, sem 
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis; 

A obrigação do fornecedor registrado em relação à entrega será considerada como atendida somente 
após o ACEITE FINAL por parte da equipe técnica do órgão gerenciador; 
10.12 Todo produto entregue deve apresentar certificado de garantia. 

Se a Adjudicatária, dentro do prazo de convocação, não receber a Ordem de fornecimento, recusar
a fornecer o objeto licitado, apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução do seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, sem preju
multas previstas neste Instrumento e demais cominações legais; 

Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, erros de execução, mora no fornecimento e 
instalação, a empresa registrada, as seguintes sanções: 

por escrito sempre que verificadas pequenas falhas corrigíveis;
0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo atraso injustificado na instalação, sobre o 

III) multa compensatória/indenizatória de 5% (cinco por cento) pelo não fornecimento do objeto deste 
Pregão, calculada sobre o valor remanescente do Registro; 

0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo descumprimento de qualquer clausula ou 
obrigação prevista neste Edital e não discriminado nos incisos anteriores, sobre o valor 
descumprimento, contada da comunicação do órgão gerenciador (via internet, fax, correio ou outro), ate cessar a 

V) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com o 
VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Publica enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração terá direito de recusar a execução, de 
acordo com sua conveniência e oportunidade, comunicando a adjudicatária a perda de interesse no recebimento 
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atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar reparos em eventuais erros 

se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de preços sem a 

licitados será realizado em conformidade com as solicitações da Secretaria 

10.2.  A não entrega no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito do licitante à inclusão dos seus 
preços no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93.  

contados do recebimento da nota de empenho pela 

será realizado em conformidade com as 

deverão ser entregues, de forma a permitir completa segurança durante o transporte. 
especificações do Edital e seus Anexos a 

ADJUDICATÁRIA deverá providenciar a substituição do mesmo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas, contados do recebimento da comunicação expedida pela Autoridade Competente, sob pena de aplicação 

serão recusados se entregue com as especificações diferentes das contidas na proposta da 

será provisório, para posteriores testes de conformidade, verificação das 

Para os casos omissos deverão serem seguidas as determinações contidas no Edital e Termo de 

implicará a anulação da ata de registro, sem 

A obrigação do fornecedor registrado em relação à entrega será considerada como atendida somente 

Se a Adjudicatária, dentro do prazo de convocação, não receber a Ordem de fornecimento, recusar-se 
gida para o certame, ensejar o retardamento da 
se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 

ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, sem prejuízo das 

Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, erros de execução, mora no fornecimento e 

sempre que verificadas pequenas falhas corrigíveis; 
por dia, pelo atraso injustificado na instalação, sobre o 

ão fornecimento do objeto deste 

por dia, pelo descumprimento de qualquer clausula ou 
nteriores, sobre o valor registrado em 

descumprimento, contada da comunicação do órgão gerenciador (via internet, fax, correio ou outro), ate cessar a 

de participar de licitação e impedimento de contratar com o Município; 
para licitar e contratar com a Administração Publica enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, 

, a Administração terá direito de recusar a execução, de 
acordo com sua conveniência e oportunidade, comunicando a adjudicatária a perda de interesse no recebimento 
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da nota fiscal/fatura para pagament
neste Instrumento. 

VIII) a inadimplência da empresa registrada, independentemente do transcurso do prazo estipulado na 
alínea anterior, em quaisquer dos casos, observado o intere
procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar a imediata rescisão ou cancelamento desta ata, com a 
aplicação das penalidades cabíveis;

IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, o ÓRGÃO GERENCIA
remanescente mediante dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal no 8.666/93, observada a 
ordem de classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela licitante vencedora, ou adotar outra 
medida legal para fornecimento ora 

X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo administrativo, poderão elas serem 
compensadas pelo Departamento Financeiro do órgão gerenciador, por ocasião do pagamento dos valores 
devidos, nos termos dos Arts. 368 a 380 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);

XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea anterior ou, inexistindo pagamento 
vincendo a ser realizado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, ou, ainda, sendo este insufic
compensação de valores, a ADJUDICATÁRIA será notificada a recolher aos cofres do Erário a importância 
remanescente das multas aplicadas, no prazo Máximo de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, pela 
ADJUDICATÁRIA, do comunicado formal da decisão definitiva de aplicação da penalidade, sem prejuízo das 
demais sanções legais cabíveis. 

XII) As sanções acima descritas poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a 
gravidade da infração; 
XIII) O valor Máximo das 

registrado; 
XIV) Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de forca 

maior ou caso fortuito. 
XV A multa, aplicada após regular processo admin

10 (dez) dias, ou ainda, quando for o caso, será cobrada judicialmente.
XVI) As sanções previstas nesta CLAUSULA são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de 

outra e nem impede a sobreposição de outr
com suas alterações. 

XVII As penalidades serão aplicadas, garantido sempre o exercício do direito de defesa, após 
notificação endereçada à ADJUDICATÁRIA, assegurando
posterior decisão da Autoridade Superior, nos termos da lei.
 
12. DA PUBLICAÇÃO 
12.1. A publicação do extrato da Ata de Registro de Preços deverá de realizada na Imprensa Oficial, na forma 
prevista no Art. 15 § 2º da Lei n° 
 
13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, principalmente a proposta de preço e os 
documentos da proposta e da habilitação apresentados 
de Registro de Preços. 
 
14. DO FORO 
14.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente Ata de Registro de Preços será competente 
o foro da Comarca do Município de 

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, foi lavrada a presente ata de registro 
de preços que, lida e achada conforme, e assinada em 3 (três) vias, de igual teor e forma, pelos signatários deste 
instrumento e pelas testemunhas abaixo nomeadas, tendo sido arquivada um via na Comissão permanente de 
Licitação deste Município. 
 

NOSSA SENHORA DAS DORES

MUNICÍPIO
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da nota fiscal/fatura para pagamento do objeto deste Edital, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas 

a inadimplência da empresa registrada, independentemente do transcurso do prazo estipulado na 
alínea anterior, em quaisquer dos casos, observado o interesse do órgão gerenciador e a conclusão dos 
procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar a imediata rescisão ou cancelamento desta ata, com a 
aplicação das penalidades cabíveis; 

ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, o ÓRGÃO GERENCIA
remanescente mediante dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal no 8.666/93, observada a 
ordem de classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela licitante vencedora, ou adotar outra 

al para fornecimento ora registrados; 
quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo administrativo, poderão elas serem 

compensadas pelo Departamento Financeiro do órgão gerenciador, por ocasião do pagamento dos valores 
mos dos Arts. 368 a 380 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);

na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea anterior ou, inexistindo pagamento 
vincendo a ser realizado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, ou, ainda, sendo este insufic
compensação de valores, a ADJUDICATÁRIA será notificada a recolher aos cofres do Erário a importância 
remanescente das multas aplicadas, no prazo Máximo de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, pela 

nicado formal da decisão definitiva de aplicação da penalidade, sem prejuízo das 
 

As sanções acima descritas poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a 

O valor Máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10%(dez por cento) do valor 

Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de forca 

A multa, aplicada após regular processo administrativo, devera ser recolhida no prazo Máximo de 
10 (dez) dias, ou ainda, quando for o caso, será cobrada judicialmente. 

As sanções previstas nesta CLAUSULA são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de 
outra e nem impede a sobreposição de outras sanções previstas na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, 

XVII As penalidades serão aplicadas, garantido sempre o exercício do direito de defesa, após 
notificação endereçada à ADJUDICATÁRIA, assegurando-lhe o prazo de 5 (cinco) úteis para manifestação e 
posterior decisão da Autoridade Superior, nos termos da lei. 

12.1. A publicação do extrato da Ata de Registro de Preços deverá de realizada na Imprensa Oficial, na forma 
prevista no Art. 15 § 2º da Lei n° 8.666/93, até o quinto dia útil do mês subseqüente ao de sua assinatura

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, principalmente a proposta de preço e os 

documentos da proposta e da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no pregão fará parte desta Ata 

Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente Ata de Registro de Preços será competente 
o foro da Comarca do Município de Nossa Senhora das Dores, Estado de Sergipe. 

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, foi lavrada a presente ata de registro 
de preços que, lida e achada conforme, e assinada em 3 (três) vias, de igual teor e forma, pelos signatários deste 

umento e pelas testemunhas abaixo nomeadas, tendo sido arquivada um via na Comissão permanente de 

NOSSA SENHORA DAS DORES/SE, _____ de_______ de 202
 
  

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES  
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Órgão Gerenciador 
_____________________________________ 
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o do objeto deste Edital, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas 

a inadimplência da empresa registrada, independentemente do transcurso do prazo estipulado na 
sse do órgão gerenciador e a conclusão dos 

procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar a imediata rescisão ou cancelamento desta ata, com a 

ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá contratar o 
remanescente mediante dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal no 8.666/93, observada a 
ordem de classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela licitante vencedora, ou adotar outra 

quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo administrativo, poderão elas serem 
compensadas pelo Departamento Financeiro do órgão gerenciador, por ocasião do pagamento dos valores 

mos dos Arts. 368 a 380 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil); 
na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea anterior ou, inexistindo pagamento 

vincendo a ser realizado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a 
compensação de valores, a ADJUDICATÁRIA será notificada a recolher aos cofres do Erário a importância 
remanescente das multas aplicadas, no prazo Máximo de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, pela 

nicado formal da decisão definitiva de aplicação da penalidade, sem prejuízo das 

As sanções acima descritas poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a 

multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10%(dez por cento) do valor 

Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de forca 

istrativo, devera ser recolhida no prazo Máximo de 

As sanções previstas nesta CLAUSULA são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de 
as sanções previstas na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, 

XVII As penalidades serão aplicadas, garantido sempre o exercício do direito de defesa, após 
nco) úteis para manifestação e 

12.1. A publicação do extrato da Ata de Registro de Preços deverá de realizada na Imprensa Oficial, na forma 
8.666/93, até o quinto dia útil do mês subseqüente ao de sua assinatura 

Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, principalmente a proposta de preço e os 
pelo Fornecedor Registrado no pregão fará parte desta Ata 

Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente Ata de Registro de Preços será competente 

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, foi lavrada a presente ata de registro 
de preços que, lida e achada conforme, e assinada em 3 (três) vias, de igual teor e forma, pelos signatários deste 

umento e pelas testemunhas abaixo nomeadas, tendo sido arquivada um via na Comissão permanente de 

/SE, _____ de_______ de 2021. 
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TESTEMUNHAS: 
1-__________________________________ 
Nome:                   
CPF: 
2-____________________________________
Nome:  
CPF: 
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[ inserir razão social da empresa ] 
[ inserir representante legal da empresa ] 

FORNECEDOR REGISTRADO 

__________________________________  

____________________________________ 
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ANEXO I 
 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n° ___/202
Nossa Senhora das Dores/SE e as empresas cujos preços estão a seguir registrados, por item, em face da 
realização do Pregão Eletrônico SRP n° 
 

EMPRESA: 

CNPJ: 

END.: 

REPRESENTANTE LEGAL: 

ITEM QTDE. UN 

    

    

    

Nossa Senhora das Dores

____________________________________________________
MUNICÍPIO

FORNECEDOR REGISTRADO
1-_______________________________
Nome:                   
CPF: 
2-__________________________________
Nome:  
CPF: 
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ANEXO I – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ___/202

TABELA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n° ___/2021, celebrada entre o 
/SE e as empresas cujos preços estão a seguir registrados, por item, em face da 

SRP n° ___/2021. 

FONE/FAX: 

E-MAIL: 

ESPECIFICAÇÃO MARCA 

 

 

 

 
Nossa Senhora das Dores /SE, _____ de_______ de 2021. 

 
____________________________________________________

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 
XXXXXXXXXXXX 
Órgão Gerenciador 

 
_____________________________________ 

[ inserir razão social da empresa ] 
[ inserir representante legal da empresa ] 

 
 

FORNECEDOR REGISTRADOTESTEMUNHAS: 
__________________________________  

____________________________________ 
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DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ___/2021 

, celebrada entre o Município de 
/SE e as empresas cujos preços estão a seguir registrados, por item, em face da 

 VL. UNIT. VL. TOTAL 

  

  

  

 

____________________________________________________ 
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Contrato nº ____//20xx 

 

O MUNICÍPIO DE 
no CNPJ sob o n° 
CEP 49.600-00, 
CONTRATANTE
SANTANA, e a empresa ___________________, pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita no 
CNPJ sob o nº ___________________,com sede e foro 
__________________________________________, doravante denominada 
neste ato representada por _________________, celebram o presente Contrato de Empreitada por 
Preço Unitário, que observará os preceitos de direito público e em especial as disposições da Lei 
Federal nº. 10.520, 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela 
de agosto de 2014
alterações posteriores) e será regido pelas 
observando as demais legislações pertinentes em vigor, além das disposições constantes do 
PREGÃO PRESENCIAL n
cláusulas e condições a seguir 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

1.1.  Contratação de Empresa para Fornecimento Parcelado de Combustíve
fim de suprir as necessidades de abastecimentos dos veículos e equipamentos pertencentes à 
frota do Município 
anexo 01 do Edital, 
PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/20

1.2. A CONTRATADA
que trata o item 7 do Edital do 

1.3. A execução do objeto deste Contrato será sob a forma parcelada, e sob o modo de fornecimento 
por preços unitários.

CLÁUSULA SEGUNDA 

2.1. O valor estimado para a 
(________________________________________) tendo como fonte o Orçamento do exercício 
de 2021 consignados em dotação orçamentária própria:

 
Unidades Orçamentarias:. 

Dotação: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Natureza da Despesa: xxxxxxxxxxxxx

Fonte de Recursos: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
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MINUTA DO CONTRATO 

Contrato que entre si celebram o 
NOSSA SENHORA DAS DORES
_____________________, na forma a seguir:

O MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES, por intermédio de sua Prefeitura,inscrita 
no CNPJ sob o n° 13.094.446/0001-74, localizada à Rua João dos Reis Lima Neto

00, Nossa Senhora das Dores, Estado de Sergipe, doravante denominada 
CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Prefeito, o Sr. LUIZ MARIO PEREIRA DE 

, e a empresa ___________________, pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita no 
CNPJ sob o nº ___________________,com sede e foro 
__________________________________________, doravante denominada 
neste ato representada por _________________, celebram o presente Contrato de Empreitada por 
Preço Unitário, que observará os preceitos de direito público e em especial as disposições da Lei 
Federal nº. 10.520, 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 617/2018
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 07 
de agosto de 2014, e, subsidiariamente, a Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 (com 
alterações posteriores) e será regido pelas condições estabelecidas no presente Contrato, 
observando as demais legislações pertinentes em vigor, além das disposições constantes do 
PREGÃO PRESENCIAL nº XXX/2021, de suas especificações e respectivos anexos, e das 
cláusulas e condições a seguir descritas: 

  DO OBJETO DO CONTRATO 

Contratação de Empresa para Fornecimento Parcelado de Combustíve
fim de suprir as necessidades de abastecimentos dos veículos e equipamentos pertencentes à 
frota do Município de Capela, durante o exercício de 2021, conforme termo de referência 

nexo 01 do Edital, nos termos da proposta da CONTRATADA, e consoante a Ata final do
PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021. 

CONTRATADA deverá manter durante a vigência deste ajuste as condições de habilitação de 
que trata o item 7 do Edital do PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/202

A execução do objeto deste Contrato será sob a forma parcelada, e sob o modo de fornecimento 
ios. 

 VALOR CONTRATUAL E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

O valor estimado para a execução do objeto deste Contrato é de R$ ______________________ 
(________________________________________) tendo como fonte o Orçamento do exercício 

gnados em dotação orçamentária própria: 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

xxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 
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Contrato que entre si celebram o MUNICÍPIO DE 
NOSSA SENHORA DAS DORES e a 
_____________________, na forma a seguir: 

por intermédio de sua Prefeitura,inscrita 
João dos Reis Lima Neto, nº 64, Centro, 

, Estado de Sergipe, doravante denominada 
LUIZ MARIO PEREIRA DE 

, e a empresa ___________________, pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita no 
CNPJ sob o nº ___________________,com sede e foro 
__________________________________________, doravante denominada CONTRATADA, 
neste ato representada por _________________, celebram o presente Contrato de Empreitada por 
Preço Unitário, que observará os preceitos de direito público e em especial as disposições da Lei 

617/2018 e 670/2019, Lei 
Lei Complementar nº 147, de 07 

, e, subsidiariamente, a Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 (com 
condições estabelecidas no presente Contrato, 

observando as demais legislações pertinentes em vigor, além das disposições constantes do 
, de suas especificações e respectivos anexos, e das 

Contratação de Empresa para Fornecimento Parcelado de Combustível (Óleo Diesel S500), a 
fim de suprir as necessidades de abastecimentos dos veículos e equipamentos pertencentes à 

, conforme termo de referência – 
e consoante a Ata final do 

deverá manter durante a vigência deste ajuste as condições de habilitação de 
21. 

A execução do objeto deste Contrato será sob a forma parcelada, e sob o modo de fornecimento 

VALOR CONTRATUAL E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

execução do objeto deste Contrato é de R$ ______________________ 
(________________________________________) tendo como fonte o Orçamento do exercício 
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CLÁUSULA TERCEIRA 

 

3.1. Este Contrato vigerá entre a 
prorrogação deste prazo.

 
3.2. No seu exclusivo interesse, o 

Fornecimentos, ou Ordens de Paralisação que se façam necessárias para o bom 
dos fornecimentos.

3.3. Excepcionalmente, os prazos de início de etapas de execução admitem prorrogação, caso em que a 
garantia de execução deverá ser complementada, permanecendo as demais cláusulas deste contrato 
e assegurada a manutenção 
seguintes motivos, devidamente autuados em processo:

3.3.1 Alteração do projeto ou especificações, pelo 

3.3.2  Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vont
fundamentalmente as condições de execução do contrato;

3.3.3 Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de entrega por ordem e no interesse 
do MUNICÍPIO; 

3.3.4 Aumento das quantidades inicialmente previstas no con
(vinte e cinco por cento) do valor inicial reajustado deste Contrato

3.3.5 Impedimento de execução do contrato, por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo 
DE NOSSA SENHORA DAS DORES 

3.3.6 Omissão ou atraso de providências a cargo do 
previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem 
prejuízo das sanções legais aplicáveis ao

3.4. Salvo em decorrência de fato imprevisto, ou na hipótese da ocorrência da teoria da imprevisão, 
caso em que haverá Termo Aditivo, as modificações que vierem a se adotar neste contrato serão 
efetivadas mediante Termo Aditivo Contratual, 

3.5. Este Termo de Contrato ou seus aditamentos vigerá em seus efeitos desde a data de sua assinatura.

CLÁUSULA QUARTA  

4.1. Os fornecimentos de bens objeto deste Contrato a serem entregues pela 
fiscalizados pelo MUNICÍPIO DE 
credenciados, que terão acesso a todos os locais onde o fornecimento se realizarem e plenos 
poderes para praticar atos, nos limites do presente Contrato, que se destine
preservar todos e quaisquer direito do 

4.2. A ação total ou parcial da Fiscalização não reduzirá nem eximirá a 
das responsabilidades perante ao 

4.3. A execução do presente CONTRATO terá como gestor o servidor designado por Portaria pela 
Prefeitura Municipal de 
administrativa da execução do contratual, no intuito de que o contrato transcorra
de acordo com a portaria.

 
ESTADO DE SERGIPE 
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  DOS PRAZOS 

Este Contrato vigerá entre a data da sua assinatura e o dia 31 de dezembro de 20
prorrogação deste prazo. 

No seu exclusivo interesse, o MUNICÍPIO poderá emitir tantas quantas Ordens de 
Fornecimentos, ou Ordens de Paralisação que se façam necessárias para o bom 
dos fornecimentos. 

Excepcionalmente, os prazos de início de etapas de execução admitem prorrogação, caso em que a 
garantia de execução deverá ser complementada, permanecendo as demais cláusulas deste contrato 
e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos 
seguintes motivos, devidamente autuados em processo: 

Alteração do projeto ou especificações, pelo MUNICÍPIO. 

Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vont
fundamentalmente as condições de execução do contrato; 

Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de entrega por ordem e no interesse 
 

Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial reajustado deste Contrato. 

Impedimento de execução do contrato, por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo 
NOSSA SENHORA DAS DORES em documento contemporâneo à sua ocorrência;

Omissão ou atraso de providências a cargo do MUNICÍPIO, inclusive quanto aos pagamentos 
previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem 
prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis. 

Salvo em decorrência de fato imprevisto, ou na hipótese da ocorrência da teoria da imprevisão, 
caso em que haverá Termo Aditivo, as modificações que vierem a se adotar neste contrato serão 
efetivadas mediante Termo Aditivo Contratual, se for o caso. 

Este Termo de Contrato ou seus aditamentos vigerá em seus efeitos desde a data de sua assinatura.

 FISCALIZAÇÃO DOS MATERIAIS 

Os fornecimentos de bens objeto deste Contrato a serem entregues pela 
MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 

credenciados, que terão acesso a todos os locais onde o fornecimento se realizarem e plenos 
poderes para praticar atos, nos limites do presente Contrato, que se destine
preservar todos e quaisquer direito do MUNICÍPIO. 

A ação total ou parcial da Fiscalização não reduzirá nem eximirá a CONTRATADA
das responsabilidades perante ao MUNICÍPIO ou a terceiros. 

A execução do presente CONTRATO terá como gestor o servidor designado por Portaria pela 
Prefeitura Municipal de Nossa Senhora das Dores, com autoridade para gerenciar a parte 
administrativa da execução do contratual, no intuito de que o contrato transcorra
de acordo com a portaria. 
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data da sua assinatura e o dia 31 de dezembro de 20xx. Vedado à 

poderá emitir tantas quantas Ordens de 
Fornecimentos, ou Ordens de Paralisação que se façam necessárias para o bom desenvolvimento 

Excepcionalmente, os prazos de início de etapas de execução admitem prorrogação, caso em que a 
garantia de execução deverá ser complementada, permanecendo as demais cláusulas deste contrato 

financeiro, desde que ocorra algum dos 

Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 

Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de entrega por ordem e no interesse 

trato, nos limites permitidos de até 25% 

Impedimento de execução do contrato, por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo MUNICÍPIO 
orâneo à sua ocorrência; 

, inclusive quanto aos pagamentos 
previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem 

Salvo em decorrência de fato imprevisto, ou na hipótese da ocorrência da teoria da imprevisão, 
caso em que haverá Termo Aditivo, as modificações que vierem a se adotar neste contrato serão 

Este Termo de Contrato ou seus aditamentos vigerá em seus efeitos desde a data de sua assinatura. 

Os fornecimentos de bens objeto deste Contrato a serem entregues pela CONTRATADA serão 
NOSSA SENHORA DAS DORES e/ou pelos seus prepostos 

credenciados, que terão acesso a todos os locais onde o fornecimento se realizarem e plenos 
poderes para praticar atos, nos limites do presente Contrato, que se destinem a acautelar e 

CONTRATADA de quaisquer 

A execução do presente CONTRATO terá como gestor o servidor designado por Portaria pela 
, com autoridade para gerenciar a parte 

administrativa da execução do contratual, no intuito de que o contrato transcorra de forma regular 



MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

4.4. A execução do presente CONTRATO será fiscalizada por servidor o servidor designado por 
Portaria pela Prefeitura Municipal de 
efetivo cumprimento das ob
fornecidos e dos serviços prestados à administração de acordo com a portaria.

CLÁUSULA QUINTA  

5.1. O material, quando contratado, será entregue, de modo parcelad
recebimento da Nota de Empenho 
MUNICÍPIO. 

 
5.2. O recebimento provisório dos bens objeto deste Contrato será promovido pelo 

através de uma Comissão de 3 (t
o cumprimento de todas as exigências contratuais, emitindo parecer conclusivo dentro do prazo de 
até 3 (três) dias, contados da comunicação, por escrito, da contratada, informando a conclusão 
fornecimentos. 

5.3. O recebimento definitivo dos bens objeto deste Contrato será feito em até 5 (cinco) dias, contados 
da emissão da aceitação provisória pela Comissão a que se refere o item 5.2, desta Cláusula, ou 
por outra especialmente designada par
prontamente reparada pela 
Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA  

6.1. O prazo de pagamento de cada fatura não poderá ser 
partir da data final do período de adimplemento de cada parcela.

6.1.1.  Para efeito do disposto neste Contrato, considera
fornecimento total ou de parcela deste, bem co
esteja vinculada à emissão de faturamento como documento de cobrança.

6.2. Para pagamento das faturas atinentes aos serviços objeto deste Contrato, a 
apresentar certidões devidamente vál

6.3. Todo e qualquer pagamento será efetuado através do 
de Nossa Senhora das Dores
Ordem Bancária em outras praças.

6.4. Sendo o modo de fornecimen
efetuados mediante avaliação dos quantitativos efetivamente executados, consoante às 
especificações qualitativas constantes da Planilha de Preços da 
proposta comercial.

6.5. Os pagamentos poderão ser sustados nos seguintes casos:

6.5.1. Quando a CONTRATADA 

6.5.2 Quando a Fiscalização solicitar, por escrito, a suspensão de pagamento de quaisquer faturas 
emitidas pela CONTRATADA
disposições contidas neste Contrato;

6.5.3. Não cumprimento dos prazos, em obediência

6.5.4. Erro ou vício das faturas.

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 

 

 

A execução do presente CONTRATO será fiscalizada por servidor o servidor designado por 
Portaria pela Prefeitura Municipal de Nossa Senhora das Dores, com autoridade para zelar pelo 
efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade dos produtos 
fornecidos e dos serviços prestados à administração de acordo com a portaria.

 RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL

O material, quando contratado, será entregue, de modo parcelado, contados a partir da data de 
recebimento da Nota de Empenho – NE e recebimento da Ordem de Fornecimento, emitida pela 

O recebimento provisório dos bens objeto deste Contrato será promovido pelo 
através de uma Comissão de 3 (três) membros devidamente nomeados, a qual verificará e atestará 
o cumprimento de todas as exigências contratuais, emitindo parecer conclusivo dentro do prazo de 
até 3 (três) dias, contados da comunicação, por escrito, da contratada, informando a conclusão 

O recebimento definitivo dos bens objeto deste Contrato será feito em até 5 (cinco) dias, contados 
da emissão da aceitação provisória pela Comissão a que se refere o item 5.2, desta Cláusula, ou 
por outra especialmente designada para este fim. Qualquer falha de funcionamento deverá ser 
prontamente reparada pela CONTRATADA, estando esta sujeita, ainda, às sanções previstas neste 

 FORMA DE PAGAMENTO 

O prazo de pagamento de cada fatura não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, contados a 
partir da data final do período de adimplemento de cada parcela. 

Para efeito do disposto neste Contrato, considera-se como adimplemento da obrigação contratual o 
fornecimento total ou de parcela deste, bem como qualquer outro evento contratual cuja ocorrência 
esteja vinculada à emissão de faturamento como documento de cobrança.

Para pagamento das faturas atinentes aos serviços objeto deste Contrato, a 
apresentar certidões devidamente válidas.. 

Todo e qualquer pagamento será efetuado através do BANCO DO BRASIL
Nossa Senhora das Dores, sob pena de incidência das taxas de serviços para pagamento por 

Ordem Bancária em outras praças. 

Sendo o modo de fornecimento por Preços Unitários, sob a forma parcelada, os pagamentos serão 
efetuados mediante avaliação dos quantitativos efetivamente executados, consoante às 
especificações qualitativas constantes da Planilha de Preços da CONTRATADA

comercial. 

Os pagamentos poderão ser sustados nos seguintes casos: 

CONTRATADA deixar de atender aos itens 6.2 e 6.3 desta Cláusula;

Quando a Fiscalização solicitar, por escrito, a suspensão de pagamento de quaisquer faturas 
CONTRATADA, em razão da inobservância de exigências amparadas em 

disposições contidas neste Contrato; 

Não cumprimento dos prazos, em obediência às condições estabelecidas no Contrato;

Erro ou vício das faturas. 
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A execução do presente CONTRATO será fiscalizada por servidor o servidor designado por 
, com autoridade para zelar pelo 

rigações contratuais assumidas e pela qualidade dos produtos 
fornecidos e dos serviços prestados à administração de acordo com a portaria. 

RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL 

o, contados a partir da data de 
NE e recebimento da Ordem de Fornecimento, emitida pela 

O recebimento provisório dos bens objeto deste Contrato será promovido pelo MUNICÍPIO, 
rês) membros devidamente nomeados, a qual verificará e atestará 

o cumprimento de todas as exigências contratuais, emitindo parecer conclusivo dentro do prazo de 
até 3 (três) dias, contados da comunicação, por escrito, da contratada, informando a conclusão dos 

O recebimento definitivo dos bens objeto deste Contrato será feito em até 5 (cinco) dias, contados 
da emissão da aceitação provisória pela Comissão a que se refere o item 5.2, desta Cláusula, ou 

a este fim. Qualquer falha de funcionamento deverá ser 
, estando esta sujeita, ainda, às sanções previstas neste 

superior a 30 (trinta) dias, contados a 

se como adimplemento da obrigação contratual o 
mo qualquer outro evento contratual cuja ocorrência 

esteja vinculada à emissão de faturamento como documento de cobrança. 

Para pagamento das faturas atinentes aos serviços objeto deste Contrato, a CONTRATADA deverá 

BANCO DO BRASIL localizado na Cidade 
, sob pena de incidência das taxas de serviços para pagamento por 

to por Preços Unitários, sob a forma parcelada, os pagamentos serão 
efetuados mediante avaliação dos quantitativos efetivamente executados, consoante às 

CONTRATADA, integrante de sua 

deixar de atender aos itens 6.2 e 6.3 desta Cláusula; 

Quando a Fiscalização solicitar, por escrito, a suspensão de pagamento de quaisquer faturas 
, em razão da inobservância de exigências amparadas em 

às condições estabelecidas no Contrato; 
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6.5.4.1. Na ocorrência da hipótese prevista no item 6.5.4 acima mencionado, as faturas serão devolvidas 
para respectiva correção, contando
apresentação. 

 

6.6. Fica vedado ao MUNICÍPIO DE 
títulos, indenizações ou ressarcimentos devidos pela 
previdenciária, social ou trabalhista.

6.7. Os faturamentos dar
aqueles fornecimentos que venham a ser realizados entre o primeiro e o último dia do mês, até a 
conclusão dos fornecimentos de bens objeto deste Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA  

7.1. Os preços contratados, em moeda corrente brasileira, serão irreajustáveis pelo período de 12 (doze) 
meses. 

CLÁUSULA OITAVA  

8.1. Na hipótese de pagamentos efetuados após o prazo de que trata o s
FORMA DE PAGAMENTO, o 
pagar compensação financeira por atraso de pagamento, compreendida entre o 31º (trigésimo 
primeiro) dia, ou seja, entre a data do inadimplemento da obriga
seu efetivo pagamento.

8.2. A compensação para a hipótese de atraso de pagamento de que trata este item será calculada com 
base na TR - Taxa Referencial de Juros, desde o mês do inadimplemento da obrigação que lhe deu 
origem, até o mês do seu efetivo pagamento, ressalvando
que trata desta matéria vier eventualmente a modificar esta regra ou índice, os cálculos da 
indenização por atraso de pagamento serão processados segundo as nova
compensação financeira.

CLÁUSULA NONA  

9.1. Dentre outras estabelecidas no Edital e nos Anexos da licitação que deu origem a este Contrato, 
são obrigações da 

9.1.1. Manter, no local dos fornecimento
representá-la na execução do contrato, na qualidade de Gestor do Contrato representando a 
CONTRATADA; 

9.1.2. Ser responsável pelos danos causados diretamente ao 
DAS DORES ou a ter
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento do 
desenvolvimento dos fornecimentos de bens pelo 

9.1.3. Ser responsável pelos encargos trabalh
execução do contrato, não onerando o 
quaisquer ônus sob quaisquer títulos, quer por via administrativa ou judicial. Sua inadimplência, 
com referência a esses 
DORES a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato.

9.1.4. Manter, durante a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação exigidas na licitação que deu origem a este ajuste, na hipótese do 

 
ESTADO DE SERGIPE 
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Na ocorrência da hipótese prevista no item 6.5.4 acima mencionado, as faturas serão devolvidas 
para respectiva correção, contando-se o prazo de seu vencimento a partir da d

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 
títulos, indenizações ou ressarcimentos devidos pela CONTRATADA em face da legislação fiscal, 
previdenciária, social ou trabalhista. 

faturamentos dar-se-ão de acordo com os fornecimentos efetuados dentro do mês, ou seja, 
aqueles fornecimentos que venham a ser realizados entre o primeiro e o último dia do mês, até a 
conclusão dos fornecimentos de bens objeto deste Contrato. 

 DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

Os preços contratados, em moeda corrente brasileira, serão irreajustáveis pelo período de 12 (doze) 

 DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 

Na hipótese de pagamentos efetuados após o prazo de que trata o subitem 6.1 da Cláusula Sexta 
FORMA DE PAGAMENTO, o MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 
pagar compensação financeira por atraso de pagamento, compreendida entre o 31º (trigésimo 
primeiro) dia, ou seja, entre a data do inadimplemento da obrigação que lhe deu origem e a data do 
seu efetivo pagamento. 

A compensação para a hipótese de atraso de pagamento de que trata este item será calculada com 
Taxa Referencial de Juros, desde o mês do inadimplemento da obrigação que lhe deu 

gem, até o mês do seu efetivo pagamento, ressalvando-se que, na hipótese da legislação federal 
que trata desta matéria vier eventualmente a modificar esta regra ou índice, os cálculos da 
indenização por atraso de pagamento serão processados segundo as nova
compensação financeira. 

 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Dentre outras estabelecidas no Edital e nos Anexos da licitação que deu origem a este Contrato, 
são obrigações da CONTRATADA: 

Manter, no local dos fornecimentos de bens um preposto aceito pelo 
la na execução do contrato, na qualidade de Gestor do Contrato representando a 

 

Ser responsável pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento do 
desenvolvimento dos fornecimentos de bens pelo MUNICÍPIO; 

Ser responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da 
execução do contrato, não onerando o MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 
quaisquer ônus sob quaisquer títulos, quer por via administrativa ou judicial. Sua inadimplência, 
com referência a esses encargos, não transfere ao MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS 

a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato.

Manter, durante a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
s de habilitação exigidas na licitação que deu origem a este ajuste, na hipótese do 
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Na ocorrência da hipótese prevista no item 6.5.4 acima mencionado, as faturas serão devolvidas 
se o prazo de seu vencimento a partir da data da sua nova 

NOSSA SENHORA DAS DORES pagar, sob quaisquer 
em face da legislação fiscal, 

ão de acordo com os fornecimentos efetuados dentro do mês, ou seja, 
aqueles fornecimentos que venham a ser realizados entre o primeiro e o último dia do mês, até a 

Os preços contratados, em moeda corrente brasileira, serão irreajustáveis pelo período de 12 (doze) 

ubitem 6.1 da Cláusula Sexta – 
NOSSA SENHORA DAS DORES se obriga a 

pagar compensação financeira por atraso de pagamento, compreendida entre o 31º (trigésimo 
ção que lhe deu origem e a data do 

A compensação para a hipótese de atraso de pagamento de que trata este item será calculada com 
Taxa Referencial de Juros, desde o mês do inadimplemento da obrigação que lhe deu 

se que, na hipótese da legislação federal 
que trata desta matéria vier eventualmente a modificar esta regra ou índice, os cálculos da 
indenização por atraso de pagamento serão processados segundo as novas normas atinentes à 

Dentre outras estabelecidas no Edital e nos Anexos da licitação que deu origem a este Contrato, 

s de bens um preposto aceito pelo MUNICÍPIO, para 
la na execução do contrato, na qualidade de Gestor do Contrato representando a 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA 
ceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento do 

istas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da 
NOSSA SENHORA DAS DORES 

quaisquer ônus sob quaisquer títulos, quer por via administrativa ou judicial. Sua inadimplência, 
NOSSA SENHORA DAS 

a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato. 

Manter, durante a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
s de habilitação exigidas na licitação que deu origem a este ajuste, na hipótese do 
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descumprimento desta condição lhe será aplicada, garantida a prévia defesa, a penalidade de que 
trata a alínea “a” do item 10.1.3 deste instrumento contratual.

9.1.5. Assegurar livre acesso aos locais dos serviços para que a Fiscalização possa exercer integralmente 
suas funções. 

CLÁUSULA DÉCIMA  

10.1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, o 
DORES poderá, garantida prévia defesa, aplicar à 

 I - advertência; 

 II - multa, na forma prevista neste Contrato;

 III - suspensão temporária de participar em licitação do 
anos. 

 IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 
ressarcir ao MUNICÍPIO 
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

10.1.1. ADVERTÊNCIA: 
obrigação, e será expedida pelo Gestor e Fiscal deste Contrato quando se tratar de entrega de bens, 
caso seja identificado atraso inferior a 5 (cinco) dias no cumprimento das metas em relação ao 
Cronograma Físico 

10.1.2 MULTA: É a sanção pecuniária que será imposta à 
Contrato, por atraso injustificado no fornecimento dos bens, sendo esta parcial ou total, e será 
aplicada nos seguintes percentuais:

10.1.2.1. Nos casos de atrasos:

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega dos bens objeto deste 
Contrato, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove, 
vírgula, nove por cento), que corresponde até 30 (

b) 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega dos bens objeto 
deste Contrato, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte 
inadimplente, em caráter excepcional, e a
(trinta) dias; 

c) 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado, por descumprimento 
do prazo de entrega dos bens objeto deste Contrato, nos casos de recusa ou inexecução:

d) 15% (quinze por cento) em caso de inexecução parcial do objeto do contrato, calculado sobre a 
parte inadimplente;

e) 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado, pela inexecução total ou descumprimento 
de qualquer cláusula do contrato, exceto pra

10.1.2.2. A multa será formalizada por simples apostilamento, na forma do artigo 65, parágrafo 8º, da Lei nº 
8.666/93 e será executada após regular processo administrativo, oferecido à 
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descumprimento desta condição lhe será aplicada, garantida a prévia defesa, a penalidade de que 
” do item 10.1.3 deste instrumento contratual. 

Assegurar livre acesso aos locais dos serviços para que a Fiscalização possa exercer integralmente 

 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, o MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS 
poderá, garantida prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

multa, na forma prevista neste Contrato; 

suspensão temporária de participar em licitação do MUNICÍPIO pelo prazo de até 5 (cinco) 

ção de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

ADVERTÊNCIA: É o aviso por escrito, emitido quando a CONTRATADA
obrigação, e será expedida pelo Gestor e Fiscal deste Contrato quando se tratar de entrega de bens, 
caso seja identificado atraso inferior a 5 (cinco) dias no cumprimento das metas em relação ao 
Cronograma Físico – Financeiro, não justificado pela CONTRATADA. 

É a sanção pecuniária que será imposta à CONTRATADA, 
Contrato, por atraso injustificado no fornecimento dos bens, sendo esta parcial ou total, e será 

seguintes percentuais: 

atrasos: 

0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega dos bens objeto deste 
Contrato, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove, 
vírgula, nove por cento), que corresponde até 30 (trinta) dias de atraso; 

0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega dos bens objeto 
deste Contrato, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte 
inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do MUNICÍPIO, quando o atraso ultrapassar 30 

2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado, por descumprimento 
do prazo de entrega dos bens objeto deste Contrato, nos casos de recusa ou inexecução:

15% (quinze por cento) em caso de inexecução parcial do objeto do contrato, calculado sobre a 
parte inadimplente; 

20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado, pela inexecução total ou descumprimento 
de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega do objeto contratado.

A multa será formalizada por simples apostilamento, na forma do artigo 65, parágrafo 8º, da Lei nº 
8.666/93 e será executada após regular processo administrativo, oferecido à 
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descumprimento desta condição lhe será aplicada, garantida a prévia defesa, a penalidade de que 

Assegurar livre acesso aos locais dos serviços para que a Fiscalização possa exercer integralmente 

NOSSA SENHORA DAS 
as seguintes sanções: 

pelo prazo de até 5 (cinco) 

ção de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 

pelos prejuízos resultantes e 

CONTRATADA descumprir qualquer 
obrigação, e será expedida pelo Gestor e Fiscal deste Contrato quando se tratar de entrega de bens, 
caso seja identificado atraso inferior a 5 (cinco) dias no cumprimento das metas em relação ao 

 

 pelo Gestor e Fiscal deste 
Contrato, por atraso injustificado no fornecimento dos bens, sendo esta parcial ou total, e será 

0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega dos bens objeto deste 
Contrato, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove, 

0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega dos bens objeto 
deste Contrato, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte 

, quando o atraso ultrapassar 30 

2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado, por descumprimento 
do prazo de entrega dos bens objeto deste Contrato, nos casos de recusa ou inexecução: 

15% (quinze por cento) em caso de inexecução parcial do objeto do contrato, calculado sobre a 

20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado, pela inexecução total ou descumprimento 
zo de entrega do objeto contratado. 

A multa será formalizada por simples apostilamento, na forma do artigo 65, parágrafo 8º, da Lei nº 
8.666/93 e será executada após regular processo administrativo, oferecido à CONTRATADA a 
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oportunidade do contra
recebimento da notificação, nos termos do parágrafo 3º do artigo 86 da Lei nº 8.666/93, observada 
a seguinte ordem: 

a) Mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo con

b) Mediante desconto no valor das parcelas devidas à 

c) Mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

10.1.2.3. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá à 
CONTRATADA pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços de 
Mercado – IGPM ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos 
pelo MUNICÍPIO 
para efeito de cálculo de multa, será contado em dias consecutivos, a partir do dia seguinte ao do 
vencimento do prazo de entrega, se dia de expediente normal no 
de expediente seguinte.

10.1.2.4. Em despacho, com fundamentação sumária, po

a) O atraso na execução do objeto da licitação não superior a 5 (cinco) dias; e

b) A execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

10.1.2.5. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras 
gravidade da falta cometida, observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.

10.1.2.6. Persistindo o atraso por mais de 30 (trinta) dias, será aberto Processo Administrativo pelo Gestor e 
Fiscal deste Contr
justificado interesse do 
superior a 30 (trinta) dias, sendo mantidas as penalidades na forma das alíneas do subitem 
10.1.2.1. 

10.1.2.7. Na aplicação das multas a que se refere o 
SENHORA DAS DORES 
máximo de 20% do saldo do valor contratual.

10.1.2.8. Ocorrendo qualquer possibi
subitem 10.1.2.1 anterior, essa situação consistirá em motivo para que o 
NOSSA SENHORA DAS DORES 
aplicação das outras penalidades previstas no item 10.1, desta Cláusula.

10.1.3. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA: 
Secretaria Municipal de Planejamento, que impede temporariamente a Contratada de participar de 
licitações e de contratar com o 
Fornecedores e Prestadores de Serviços de acordo com os prazos a seguir:

a) Por até 2 (dois) anos, quando a licitante, convocada dentro do prazo de validade de sua 
proposta, não celebrar o contrato, não mantiver a proposta, ensejar o retardamento na execução do 
seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato, ou ainda em caso de perda dos requisitos de 
manutenção da habilitação.

b) Por até 5 (cinco) anos, quando a 
subiteme não efetuar o respectivo pagamento ou comportar
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oportunidade do contraditório e ampla defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do 
recebimento da notificação, nos termos do parágrafo 3º do artigo 86 da Lei nº 8.666/93, observada 

 

Mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo con

Mediante desconto no valor das parcelas devidas à CONTRATADA; e

Mediante procedimento administrativo ou judicial de execução. 

Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá à 
pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços de 

IGPM ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos 
MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES ou cobrados judicialmente. O atraso, 

de cálculo de multa, será contado em dias consecutivos, a partir do dia seguinte ao do 
vencimento do prazo de entrega, se dia de expediente normal no MUNICÍPIO
de expediente seguinte. 

Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado: 

O atraso na execução do objeto da licitação não superior a 5 (cinco) dias; e

A execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a 
gravidade da falta cometida, observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.

Persistindo o atraso por mais de 30 (trinta) dias, será aberto Processo Administrativo pelo Gestor e 
Fiscal deste Contrato com o objetivo da rescisão unilateral do contrato, exceto se houver 
justificado interesse do MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 
superior a 30 (trinta) dias, sendo mantidas as penalidades na forma das alíneas do subitem 

Na aplicação das multas a que se refere o ”caput” deste subitem, o MUNICÍPIO 
SENHORA DAS DORES se limitará a aplicação de valores correspondentes ao percentual 
máximo de 20% do saldo do valor contratual. 

Ocorrendo qualquer possibilidade de se exceder o limite percentual previsto na alínea “
subitem 10.1.2.1 anterior, essa situação consistirá em motivo para que o 
NOSSA SENHORA DAS DORES rescinda unilateralmente este Contrato, independentemente da 

ras penalidades previstas no item 10.1, desta Cláusula. 

SUSPENSÃO TEMPORÁRIA: É a sanção pecuniária que será imposta à 
Secretaria Municipal de Planejamento, que impede temporariamente a Contratada de participar de 

ontratar com o MUNICÍPIO, e suspende o registro no Cadastro Municipal de 
Fornecedores e Prestadores de Serviços de acordo com os prazos a seguir:

Por até 2 (dois) anos, quando a licitante, convocada dentro do prazo de validade de sua 
celebrar o contrato, não mantiver a proposta, ensejar o retardamento na execução do 

seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato, ou ainda em caso de perda dos requisitos de 
manutenção da habilitação. 

Por até 5 (cinco) anos, quando a CONTRATADA, receber qualquer das multas previstas neste 
subiteme não efetuar o respectivo pagamento ou comportar-se de modo inidôneo.
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ditório e ampla defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do 
recebimento da notificação, nos termos do parágrafo 3º do artigo 86 da Lei nº 8.666/93, observada 

Mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;  

; e 

Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá à 
pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços de 

IGPM ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos 
ou cobrados judicialmente. O atraso, 

de cálculo de multa, será contado em dias consecutivos, a partir do dia seguinte ao do 
MUNICÍPIO, ou no primeiro dia 

O atraso na execução do objeto da licitação não superior a 5 (cinco) dias; e 

A execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 

sanções, segundo a natureza e a 
gravidade da falta cometida, observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. 

Persistindo o atraso por mais de 30 (trinta) dias, será aberto Processo Administrativo pelo Gestor e 
ato com o objetivo da rescisão unilateral do contrato, exceto se houver 

NOSSA SENHORA DAS DORES em admitir atraso 
superior a 30 (trinta) dias, sendo mantidas as penalidades na forma das alíneas do subitem 

MUNICÍPIO DE NOSSA 
se limitará a aplicação de valores correspondentes ao percentual 

lidade de se exceder o limite percentual previsto na alínea “e”, do 
subitem 10.1.2.1 anterior, essa situação consistirá em motivo para que o MUNICÍPIO DE 

rescinda unilateralmente este Contrato, independentemente da 
 

É a sanção pecuniária que será imposta à CONTRATADA, pela 
Secretaria Municipal de Planejamento, que impede temporariamente a Contratada de participar de 

, e suspende o registro no Cadastro Municipal de 
Fornecedores e Prestadores de Serviços de acordo com os prazos a seguir: 

Por até 2 (dois) anos, quando a licitante, convocada dentro do prazo de validade de sua 
celebrar o contrato, não mantiver a proposta, ensejar o retardamento na execução do 

seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato, ou ainda em caso de perda dos requisitos de 

, receber qualquer das multas previstas neste 
se de modo inidôneo. 
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10.1.3.1. A penalidade de suspensão será publicada no 
QUADRO DE AVISOS E EDITAIS

10.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: 
pelo Ilustrissimo Senhor Prefeit

10.1.4.1. Será declarada inidônea a empresa que cometer ato como os des
97 da Lei nº 8.666/93.

10.2. Disposições Gerais sobre as Sanções Administrativas

10.2.1. As sanções previstas no subitem 10.1poderão também ser aplicadas a CONTRATADA que em 
razão deste Contrato:

a) Tenham sofrido cond
recolhimento de quaisquer tributos;

b) Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública em virtude de 
atos ilícitos praticados.

10.2.2. A penalidade de declara
MUNICÍPIO – DOM e
comunicada ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 

10.3. As sanções previstas nos incisos 
juntamente com a do inciso II, do mesmo item, facultada a defesa prévia da interessada no 
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

10.4. Nenhum pagamento será efetuado à 
multa que lhe for imposta dentro do prazo estabelecido.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

11.1. O não cumprimento total ou parcial deste Contrato enseja sua rescisão, além da aplicação das 
sanções previstas, depois de notificada a 
de 5 (cinco) dias, desde que sua manifestação não seja acatada pelo 
ocorra qualquer dos seguintes motivos:

11.1.1. Não cumprimento de cláusulas cont

11.1.2. Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

11.1.3. Lentidão no cumprimento do contrato, levando ao 
DORES a presumir a não conclusão da entrega dos bens 

11.1.4. Atraso injustificado no início da entrega dos bens;

11.1.5. Paralisação da entrega dos bens sem justa causa e prévia comunicação e autorização do 
MUNICÍPIO; 

11.1.6. Subcontratação total ou parcial da execução do contrato; a ass
cessão ou transferência, total ou parcial, do contrato; bem como a fusão, cisão ou incorporação da 
pessoa jurídica da contratada, que afete a boa execução contratual.
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A penalidade de suspensão será publicada no DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 
QUADRO DE AVISOS E EDITAIS na sede do MUNICÍPIO. 

DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: A declaração de inidoneidade será aplicada somente 
Senhor Prefeito, à vista dos motivos informados na instrução processual.

Será declarada inidônea a empresa que cometer ato como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 
97 da Lei nº 8.666/93. 

Disposições Gerais sobre as Sanções Administrativas 

As sanções previstas no subitem 10.1poderão também ser aplicadas a CONTRATADA que em 
razão deste Contrato: 

Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública em virtude de 
atos ilícitos praticados. 

A penalidade de declaração de inidoneidade será publicada no DIÁRIO OFICIAL DO 
DOM e QUADRO DE AVISOS E EDITAIS, na sede do 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores SICAF do Governo Federal.

As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 10.1, desta Cláusula, poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II, do mesmo item, facultada a defesa prévia da interessada no 
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto esta deixar de recolher qualquer 
multa que lhe for imposta dentro do prazo estabelecido. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  DA RESCISÃO CONTRATUAL

O não cumprimento total ou parcial deste Contrato enseja sua rescisão, além da aplicação das 
s previstas, depois de notificada a CONTRATADA, para apresentar defesa prévia no prazo 

de 5 (cinco) dias, desde que sua manifestação não seja acatada pelo 
ocorra qualquer dos seguintes motivos: 

Não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 

Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

Lentidão no cumprimento do contrato, levando ao MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS 
a presumir a não conclusão da entrega dos bens no prazo estipulado;

Atraso injustificado no início da entrega dos bens; 

Paralisação da entrega dos bens sem justa causa e prévia comunicação e autorização do 

Subcontratação total ou parcial da execução do contrato; a associação do contratado com outrem; a 
cessão ou transferência, total ou parcial, do contrato; bem como a fusão, cisão ou incorporação da 
pessoa jurídica da contratada, que afete a boa execução contratual. 
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DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO – DOM e 

A declaração de inidoneidade será aplicada somente 
, à vista dos motivos informados na instrução processual. 

critos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 

As sanções previstas no subitem 10.1poderão também ser aplicadas a CONTRATADA que em 

enação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública em virtude de 

DIÁRIO OFICIAL DO 
na sede do MUNICÍPIO, e 
SICAF do Governo Federal. 

I, III e IV do item 10.1, desta Cláusula, poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II, do mesmo item, facultada a defesa prévia da interessada no 

enquanto esta deixar de recolher qualquer 

DA RESCISÃO CONTRATUAL 

O não cumprimento total ou parcial deste Contrato enseja sua rescisão, além da aplicação das 
, para apresentar defesa prévia no prazo 

de 5 (cinco) dias, desde que sua manifestação não seja acatada pelo MUNICÍPIO, desde que 

Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 

NOSSA SENHORA DAS 
no prazo estipulado; 

Paralisação da entrega dos bens sem justa causa e prévia comunicação e autorização do 

ociação do contratado com outrem; a 
cessão ou transferência, total ou parcial, do contrato; bem como a fusão, cisão ou incorporação da 
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11.1.7. Desatendimento das determinações regulares do
seus superiores hierárquicos;

11.1.8. Cometimento reiterado de faltas na execução do contrato que serão anotadas, obrigatoriamente, no 
"livro de ocorrências

11.1.9. Decretação de falência ou pedido de recuper

11.1.10. Dissolução da sociedade;

11.1.11. Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
prejudique a execução do contrato;

11.1.12. Razões de interesse público, de alta relevância e ampl
pela Ilustrissima Senhora Prefeita
Contrato; 

11.1.13. Supressão, por parte do 
reajustado do contrato além do limite de 25% (vinte e cinco por cento);

11.1.14. Suspensão da execução deste Contrato, por ordem escrita do 
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem inte
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à 
optar pela suspensão ao cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a 
situação; 

11.1.15. Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo 
fornecimentos verificados, classificados ou
grave perturbação da ordem ou guerra, assegurado a 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

11.1.16. Não liberação, por parte do 
prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

11.1.17. Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da entrega 
dos bens objeto deste Contrato.

11.1.18. Descumprimento das condições dispostas na Declaração de Inexistência de Empregados Menores;

11.2. Este Contrato poderá ser rescindido na ocorrência de quaisquer dos seguintes motivos:

11.2.1. Determinada por ato unil
11.1.13, desta Cláusula;

11.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação que deu origem a 
este Contrato, desde que haja conveniência para o 

11.2.3. Judicial, nos termos da legislação;

11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.
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Desatendimento das determinações regulares do Gestor e Fiscal deste Contrato, bem como dos 
seus superiores hierárquicos; 

Cometimento reiterado de faltas na execução do contrato que serão anotadas, obrigatoriamente, no 
livro de ocorrências”; 

Decretação de falência ou pedido de recuperação judicial ou extrajudicial;

Dissolução da sociedade; 

Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
prejudique a execução do contrato; 

Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas 
Ilustrissima Senhora Prefeita e exaradas no processo administrativo a que se refere este 

Supressão, por parte do MUNICÍPIO, de materiais acarretando modificação do valor inicial 
do contrato além do limite de 25% (vinte e cinco por cento); 

Suspensão da execução deste Contrato, por ordem escrita do MUNICÍPIO
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem inte
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATA
optar pela suspensão ao cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a 

Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo MUNICÍPIO
fornecimentos verificados, classificados ou conferidos, salvo em caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem ou guerra, assegurado a CONTRATADA
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

Não liberação, por parte do MUNICÍPIO, de área, local ou objeto para a entrega dos bens, nos 
prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da entrega 
os bens objeto deste Contrato. 

Descumprimento das condições dispostas na Declaração de Inexistência de Empregados Menores;

Este Contrato poderá ser rescindido na ocorrência de quaisquer dos seguintes motivos:

Determinada por ato unilateral e escrito do MUNICÍPIO, nos casos enumerados nos itens 11.1.1 a 
11.1.13, desta Cláusula; 

Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação que deu origem a 
este Contrato, desde que haja conveniência para o MUNICÍPIO; 

Judicial, nos termos da legislação; 

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 
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Gestor e Fiscal deste Contrato, bem como dos 

Cometimento reiterado de faltas na execução do contrato que serão anotadas, obrigatoriamente, no 

ação judicial ou extrajudicial; 

Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que 

o conhecimento, justificadas e determinadas 
e exaradas no processo administrativo a que se refere este 

de materiais acarretando modificação do valor inicial 
 

MUNICÍPIO, por prazo superior a 
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

CONTRATADA o direito de 
optar pela suspensão ao cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a 

MUNICÍPIO, decorrentes de 
conferidos, salvo em caso de calamidade pública, 

CONTRATADA, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

, de área, local ou objeto para a entrega dos bens, nos 
prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto; 

Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da entrega 

Descumprimento das condições dispostas na Declaração de Inexistência de Empregados Menores; 

Este Contrato poderá ser rescindido na ocorrência de quaisquer dos seguintes motivos: 

, nos casos enumerados nos itens 11.1.1 a 

Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação que deu origem a 

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
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11.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de rela
Município e autorização escrita d

11.5. No caso de haver rescisão pelos motivos expressos nos itens 11.1.12 ao 11.1.17, desta Cláusula, a 
CONTRATADA será ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, 
tendo ainda direito a:

11.5.1. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão.

11.6. A rescisão contratual motivada por qualquer das condições definidas do item 11.1.1 a 11.1.11 e 
11.1.17 desta Cláusula, acarreta as seguintes consequências para a 
das sanções previstas na Cláusula Décima 

11.6.1. Assunção imediata do objeto deste Contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio 
da Ilustrissima Senhora Prefeita

11.6.2. Ocupação e utilização do local, pelo 
empregados na execução do contrato, necessários à sua continuidade, a serem devolvidos ou 
ressarcidos posteriormente mediante avaliação;

11.6.3. Execução da garantia contratual, para ressarcimento do 
DAS DORES e dos valores das multas e indeniz

11.6.4. Retenção dos créditos decorrentes da execução deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados 
ao MUNICÍPIO. 

11.7. Na hipótese de ocorrência do que expressa o item 11.6.2, desta Cláusula, o ato de ocupação será 
precedido de autorização expressa d

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

12.1. Dos atos praticados com respeito a este Contrato cabe, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
RECURSO, a contar da publicação do ato no 
QUADRO DE AVISOS E EDITAIS
Contrato, nos casos de:

12.1.1. Rescisão do contrato e/ou aplicação das penas de advertência ou de multa, contado da 
comunicação pelo Gestor e Fiscal 

12.1.2. Suspensão temporária, contado da publicação do ato no 
DOM e QUADRO DE AVISOS E EDITAIS.

12.1.3 Declaração de Inidoneidade, contado da publicação do ato no 
MUNICÍPIO – DOM e

12.2. Os recursos previstos nos subitens 12.1.1 e 12.1.3 terão efeito devolutivo, podendo 
Senhor Prefeito, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso 
interposto efeito suspensivo.

12.3. O recurso será interposto pela 
Prefeito, por intermédio do Gestor e Fiscal deste Contrato, o qual nos casos dos subitens 12.1.1 e 
12.1.2 poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úte
fazê-lo subir, devidamente informado, 
contados da data de recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

 
ESTADO DE SERGIPE 
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A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de rela
e autorização escrita do Ilustrissimo Senhor Prefeito. 

No caso de haver rescisão pelos motivos expressos nos itens 11.1.12 ao 11.1.17, desta Cláusula, a 
será ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, 

tendo ainda direito a: 

Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão. 

A rescisão contratual motivada por qualquer das condições definidas do item 11.1.1 a 11.1.11 e 
11.1.17 desta Cláusula, acarreta as seguintes consequências para a CONTRATADA
das sanções previstas na Cláusula Décima – Das Sanções Administrativa

Assunção imediata do objeto deste Contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio 
Ilustrissima Senhora Prefeita; 

Ocupação e utilização do local, pelo MUNICÍPIO, das instalações, equipamentos e material 
xecução do contrato, necessários à sua continuidade, a serem devolvidos ou 

ressarcidos posteriormente mediante avaliação; 

Execução da garantia contratual, para ressarcimento do MUNICÍPIO 
e dos valores das multas e indenizações a ela devidos; 

Retenção dos créditos decorrentes da execução deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados 
 

Na hipótese de ocorrência do que expressa o item 11.6.2, desta Cláusula, o ato de ocupação será 
autorização expressa do Ilustrissimo Senhor Prefeito. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Dos atos praticados com respeito a este Contrato cabe, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
, a contar da publicação do ato no DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 

QUADRO DE AVISOS E EDITAIS ou da comunicação do fato pelo Gestor e Fiscal deste 
Contrato, nos casos de: 

Rescisão do contrato e/ou aplicação das penas de advertência ou de multa, contado da 
comunicação pelo Gestor e Fiscal deste Contrato; 

Suspensão temporária, contado da publicação do ato no DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 
QUADRO DE AVISOS E EDITAIS. 

Declaração de Inidoneidade, contado da publicação do ato no DIÁRIO OFICIAL DO 
DOM e QUADRO DE AVISOS E EDITAIS. 

Os recursos previstos nos subitens 12.1.1 e 12.1.3 terão efeito devolutivo, podendo 
, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso 

interposto efeito suspensivo. 

urso será interposto pela CONTRATADA se assim o desejar, dirigido
, por intermédio do Gestor e Fiscal deste Contrato, o qual nos casos dos subitens 12.1.1 e 

12.1.2 poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úte
lo subir, devidamente informado,  o Ilustríssimo Senhor Prefeit

contados da data de recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.
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A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de relatório fundamentado do 

No caso de haver rescisão pelos motivos expressos nos itens 11.1.12 ao 11.1.17, desta Cláusula, a 
será ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, 

A rescisão contratual motivada por qualquer das condições definidas do item 11.1.1 a 11.1.11 e 
CONTRATADA, sem prejuízo 

Das Sanções Administrativas: 

Assunção imediata do objeto deste Contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio 

, das instalações, equipamentos e material 
xecução do contrato, necessários à sua continuidade, a serem devolvidos ou 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA 

Retenção dos créditos decorrentes da execução deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados 

Na hipótese de ocorrência do que expressa o item 11.6.2, desta Cláusula, o ato de ocupação será 

DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

Dos atos praticados com respeito a este Contrato cabe, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
CIAL DO MUNICÍPIO – DOM e 

ou da comunicação do fato pelo Gestor e Fiscal deste 

Rescisão do contrato e/ou aplicação das penas de advertência ou de multa, contado da 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO – 

DIÁRIO OFICIAL DO 

Os recursos previstos nos subitens 12.1.1 e 12.1.3 terão efeito devolutivo, podendo o Ilustríssimo 
, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso 

se assim o desejar, dirigido o Ilustríssimo Senhor 
, por intermédio do Gestor e Fiscal deste Contrato, o qual nos casos dos subitens 12.1.1 e 

12.1.2 poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo 
Senhor Prefeito de 5 (cinco) dias úteis, 

contados da data de recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 
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12.4. Pedido de reconsideração, do Município, na hipótese da d
(dez) dias úteis da intimação do ato.

12.4.1. A sanção estabelecida no subitem 12.1.3 que é de competência exclusiva do Município, facultada 
a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias 
podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

12.5. Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista 
franqueada à CONTRATADA

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

13.1. As especificações, constantes do
PRESENCIAL n°
sua integralidade, vinculando
da CONTRATADA.

13.2. A CONTRATADA
supressões que se fizerem necessários nas compras até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do Contrato. O caso d
poderá ser efetivado mediante acordo entre as partes.

13.3. É vedada a subcontratação, a sub
Contrato, porquanto o
com terceiros estranhos ao procedimento licitatório ou fora da ordem de classificação das 
propostas do PREGÃO PRESENCIAL nº XXX/

13.4. A anulação do procedimento licitatório, por motivo de ilegalidade induz à deste Contrato, 
gerando obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no subitem 13.4.2 desta Cláusula.

13.4.1. A declaração de nulidade deste Contrato opera retroativamente impedindo os efeitos jurídicos que 
ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstitui

13.4.2. A nulidade não exonera ao
indenizar a CONTRATADA 
por outros prejuízos regularmente comprov
promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa.

13.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato, excluir
do vencimento, iniciando
Considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando explicitamente disposto em contrário.

13.6. Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

13.6.1. Unilateralmente pelo

13.6.1.1. Quando se fizer à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos no item 13.2 deste Contrato.

13.6.2. Por acordo das partes:

13.6.2.1 Quando conveniente à sub

13.6.2.2 Quando necessária à modificação do modo de fornecimento em face de verificação técnica da 
inaplicabilidade dos termos contratuais originários;

 
ESTADO DE SERGIPE 
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Pedido de reconsideração, do Município, na hipótese da declaração de inidoneidade no prazo de 10 
(dez) dias úteis da intimação do ato. 

A sanção estabelecida no subitem 12.1.3 que é de competência exclusiva do Município, facultada 
a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias 
podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  DISPOSIÇÕES GERAIS 

As especificações, constantes do TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO 01 
n° XXX/2021, se agregam a este contrato como se nele estivesse transcrito em 

sua integralidade, vinculando-se ainda ao Processo do respectivo Pregão e à Proposta
CONTRATADA. 

CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários nas compras até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do Contrato. O caso de supressão acima do limite ora estabelecido somente 
poderá ser efetivado mediante acordo entre as partes. 

É vedada a subcontratação, a sub-rogação ou transferência ou cessão parcial ou total deste 
Contrato, porquanto o MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 
com terceiros estranhos ao procedimento licitatório ou fora da ordem de classificação das 

PREGÃO PRESENCIAL nº XXX/2021. 

A anulação do procedimento licitatório, por motivo de ilegalidade induz à deste Contrato, 
gerando obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no subitem 13.4.2 desta Cláusula.

A declaração de nulidade deste Contrato opera retroativamente impedindo os efeitos jurídicos que 
ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os que porventura já tenha produzido.

A nulidade não exonera ao MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 
CONTRATADA pelo que esta houver fornecido até a data em que ela for declarada e 

por outros prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, 
se a responsabilidade de quem lhe deu causa. 

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato, excluir-se-á o dia do início e incluir
do vencimento, iniciando-se e vencendo-se estes prazos em dia de expediente no

ão os dias consecutivos, exceto quando explicitamente disposto em contrário.

Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

Unilateralmente pelo MUNICÍPIO: 

Quando se fizer à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos no item 13.2 deste Contrato.

Por acordo das partes: 

Quando conveniente à substituição da garantia de fornecimento; 

Quando necessária à modificação do modo de fornecimento em face de verificação técnica da 
inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 
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eclaração de inidoneidade no prazo de 10 

A sanção estabelecida no subitem 12.1.3 que é de competência exclusiva do Município, facultada 
a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, 
podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista 

TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO 01 do PREGÃO 
se agregam a este contrato como se nele estivesse transcrito em 

se ainda ao Processo do respectivo Pregão e à Proposta Comercial 

ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários nas compras até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

e supressão acima do limite ora estabelecido somente 

rogação ou transferência ou cessão parcial ou total deste 
DORES não pode contratar 

com terceiros estranhos ao procedimento licitatório ou fora da ordem de classificação das 

A anulação do procedimento licitatório, por motivo de ilegalidade induz à deste Contrato, não 
gerando obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no subitem 13.4.2 desta Cláusula. 

A declaração de nulidade deste Contrato opera retroativamente impedindo os efeitos jurídicos que 
r os que porventura já tenha produzido. 

NOSSA SENHORA DAS DORES do dever de 
pelo que esta houver fornecido até a data em que ela for declarada e 

ados, contanto que não lhe seja imputável, 

á o dia do início e incluir-se-á o 
prazos em dia de expediente no MUNICÍPIO. 

ão os dias consecutivos, exceto quando explicitamente disposto em contrário. 

Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

Quando se fizer à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos no item 13.2 deste Contrato. 

Quando necessária à modificação do modo de fornecimento em face de verificação técnica da 
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13.6.2.3 Quando necessária à modificação da forma de pagamento po
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada à antecipação do pagamento com 
relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação do fornecimento 
de bens; 

13.6.2.4 Para restabelecer a rela
a retribuição do MUNICÍPIO DE 
do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico
contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos do fornecimento do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extr
extracontratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

14.1. As partes elegem o Foro da Comarca de 
exclusão de quaisquer outros por mais privilegiados que sejam, para dirimir as dúvidas e/ou
conflitos oriundos de sua execução.

14.2. Assim, estando justos e pactuados, assinam as partes este TERMO DE CONTRATO, em 02 (duas) 
vias de igual teor e para um só efeito jurídico e legal, na presença das testemunhas adiante 
nomeadas e assinadas.

CONTRATANTE: 

CONTRATADA: 

TESTEMUNHAS: 

 

_____________________________________ 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 

 

 

Quando necessária à modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada à antecipação do pagamento com 
relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação do fornecimento 

Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e 
MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 

do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico
hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos do fornecimento do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extr

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  DO FORO CONTRATUAL 

As partes elegem o Foro da Comarca de Nossa Senhora das Dores
exclusão de quaisquer outros por mais privilegiados que sejam, para dirimir as dúvidas e/ou
conflitos oriundos de sua execução. 

Assim, estando justos e pactuados, assinam as partes este TERMO DE CONTRATO, em 02 (duas) 
vias de igual teor e para um só efeito jurídico e legal, na presença das testemunhas adiante 
nomeadas e assinadas. 

Nossa Senhora das Dores – 

LUIZ MARIO PEREIRA DE SANTANA 
Prefeito Municipal  

________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ nº XXXXXXXXXXXXXXXX 

_____________________________________         ___________________________________
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r imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada à antecipação do pagamento com 
relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação do fornecimento 

ção que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e 
SENHORA DAS DORES para a justa remuneração 

do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos do fornecimento do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e 

Nossa Senhora das Dores, Estado de Sergipe, com 
exclusão de quaisquer outros por mais privilegiados que sejam, para dirimir as dúvidas e/ou 

Assim, estando justos e pactuados, assinam as partes este TERMO DE CONTRATO, em 02 (duas) 
vias de igual teor e para um só efeito jurídico e legal, na presença das testemunhas adiante 

 (SE)     de             de 2021. 

 

___________________________________ 


